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1 - DIAGNÓSTICO PRELIMINAR DA CULTUP� 
•-·-- -· ·•� ... •·- ·-· ....... . �- ........... - • •  -..... -••• o& .. --�•-·-• ......... ---.:. _ ___ _,_ _ _._,..,,.. 

O obse:;."vador atento c�o quadro atual do desenvolvimento 
brasileiro, registrará fàcllw�nte a constante, exclusão da Cultura 
de qualque:;_• esfôrço de· ,1aneja.1ne�to. Se nos cam:_)OS ;:,·a:•:alelos da 
Política. ou ela Econorda se ·100.e nerce":.)er uma vontade unitár·ia, na 
área· da Cultura o que se evidencia 0 a d0s coore.enação, onerando e 
fragruentan0 .. o a ação cultural do J:sta.do • Não terJ. havido, vor parte 

• . 
,,.,, Â • do Pocler, lliJ1a corn:9reensao global do f enomeno cul tu:;.•al, mas sim·· 

1 . . � , -p esrnoi.1:ce LU112. v1sao periferic2., onde c:�s soluçocs ?.)articulares e
voJ.L, .. ntárias t9111am o lugar do :;lane j amento. Tudo is to se 
quando sa'ue:!!1.os c�ue o Desenvolvimento é ação integrac1.a. e 

• ' , .. 

i " 1  Ai .ra, que se cesc�oora ao mesi}lO :empo nas ra xas Gconorn ca:, 
ca e cultural. Dês ·�e _;.!1odo, ou 11romove!HOS o )lanGjamento 
ou cor,r9j_"Omete1i10s o Desenvolvimento. 

agrava 

integrad.Q 

polÍti� 
cultural 

Contribui para dificultar as :í: orr,mlaçÕ8s nos te sentido, 
a fj_ ... eq_tlen-i:.e con:Ú1são de Cultura com :8duca�ão. :?i�cdornina a tendên-

.... - ..... ' .. .... ,.. � . � 
� 

ci�� a consi0 .. e::.:·8.l��se a:·
'"

cúi·�ur; c;rl� um. apêndice ou l1..re. yrolonge.men-
to su:,;>lG'i:,ivo da ::::-:c:.ucação. Quando, pelo contrá�cio j 2. Cul tur.?. pre,
_cxisto, o. )3ducação, e encontro. n-Jsta a :::u� fundamental técnica de 
transmissão. O essencial, o c�uc constitui as fo11:1v.s c�e. vida· de um 
ê;I'Ul)O nacional, o c:;,ue confi1:;ura a 2.ção :'evel8.doJ:a c�o homem na Hi.§. 
J , • 

, c.o:ria, o çue- precisa·ser trans1ütido, e a Culturél .• 
, O empreenclim�nto cultural .mun ':)ais er:.!. rn·ocesso 0.e dese,n 

volvimento tem d.e ser necessG:cia.1·,ien·c.0. dual, na Elcdida em que s0 
torna ii�1;;n°oscind.Í.vcl Q.$.J.§.".lQ�J: e .9.l'?.Y...ª-.+:• Scmdo o consumo maior dp 
que a p:.:odução, a Cultura se vô a.ssGc�J.ad.2. I>OI' urna obrir:�ação q_uan•• 
ti ta-tiva. nas, ::;>ela sua p;bnria ÍnéJ.olo, lhe está rese1�vaô.a uma fun 
ção preclomina..ntcmente quali tativR. Cabe D. ela, especificamente, .§. 
levar os ü1otivos (a demanda. SÓ assi.E1, defendendo-se da massific-ª 
ção, es ki.rl realmente a s0rviço c1.o Homem. 

A Cul·cu:;."a é essencialmente social� já r�uc e::::primG o Grau 
de hw.nci..nize..ção cl..o u.ma sociedo..G.e, No movir.1ento ela configu:;.�a-· 
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dad.e. S:Íntes0 ô.e ,ç_onCj_uJ.f?.té!; e J:0.syJ. .. t.0.rlo., 2. c.u.ltnr2. c�.:i.sscl.!1in8. 0 f o.t 
ma-se, cria m,1a. sociec�.dc <:.uo é e. sua iJaSe. Biil todo Ôssc trabalho 
doYo s01· estimula.to yGlo 8.pal'Glho ,Jstatal, jêÍ ciuo o maior 
tor da socütbiJ.iclade é o :Esta.do. Com sua assist&.ncio., 2.s. . 

premo�• 
, 

varias 

manif0sta�Õos cul'i:.1..i.rais se mo.'i:.oriaJ.iza!,l sod.a1Ete!1'tc. Senmre tendo � . 
era vist� C1ue a final:l.dad.e su.1)rema ela cultura é sc:..'vir ao homem. E � ,. ' ,somante a Cultura �oiermina�a pelo signiricado do hosem podera

" A ser· u,m2. aut�mtico. fO:t'c:a colcti.v-::1.. , 

A cultur0. de faz: e sei constit.u1. na tensão Homem-Mundo • 
f.faLt grado todo o individÚali�w.o c1uc ::.Joc:crá ma1·car o ato de cria ..

... • ' l ' 1 � • t çao ·1.n-cc 0c·cua_, os seus o;i: e1. os G mosr11.o c.s causas c:.u.c o origina-
rwa, s�o _fatos sociais. t por osta r�z�o que o p�obloLla da cultu
r2. arr11a•�,so nu..rna estrutura dO rela<}OGS 0r,1. e;,uo se j_nto1�comunicam a 
crio.ção, a transmissão o a élssimilação. 

• . ,. 
com\llil 0.0 d.cs011volvj_mento cultm:oJ., e. Cioncia. e 

a ��ocnolosié: to}·,, nE::.turalrnonto llii papel fm1dé1mo.iüo..l o. cJ.oscmpcnhar. 
l 1 • 1 ,, ♦ � 'I • 1 O p1�00rcsso "t,0c.i10_0,:;1co o noJc um im.µ0:tutivo n.::i.cio:na • Os p0c�ua-

n ' / ,: • . C' lp e,·· r n(' ) ,.•.f'l ,�-,,.._ �,··J"""1 ' ,.lo r' .) r'!"' ou ... rosOS 1l1.•.1CG," C - e., iJ'a,. ,O 110S l,u. ..:.1. �8., CCu•. -:-.:. c .. J.1u •wO.:, CO!i1 OS -�1,; l. , 

:( •• ,. 1-,- -· ··,,',J'r'� ,..,..,· ·•·it<.,.,i .. c- j .,•J.LV��o G"·' 19/ ✓.: nWiua p 8. S C S 7 ,1.·-3 C 3.rnaI.1.,. liiGC. -��c:.�S ::,, .L 10.1. .. ,:,. J . •  d�·, � :..; l l, .a. __ :c:.. "!!. 00, 
contG.bil1.z:.:i.ção pI·o,Q.i:•cj_ono..l do nÚlTI.o:-.:o de ciontis �o..s paro. cac�n dez 
rilil ho.1:>i·G2.ntos, J:c::;istra que a Alomo.iilir,: possui 7 ,3 ::J�:.�'.'e. cada 
10 ooo, ,:. Ine;lutcrra, 11� os ::s·cac.loÊ; línic�os, 23,li. o o BJ.'.'nsil,o,8. 

• N - A J A situugao nao nos po�ruito o d0sos9cro porquo ara a mosma do a-
pô'.o cm 1959 e e. E1osi112.. d.a Fro.nç-:t G:.'':1 1957. 2 o progresso tecnológi
co (_._ue ussos :02.Ísos o.rE··esont2.m hojG cor.D.1'.>j:-ova q.u.o 1i1cdid.�s o..deçua-

• A .., 

1• '\ J • 1 t A da�, por p�r�o do GovcTno, poderno a �erar suosco..ncia mcn e esse 
quadro que nos dosf�voroce. O Conselho Nacional de Pesquisa j{ e
laborou 07o�tuno e promissor 9lano qilinqllonal, onde, ao lado das 
mod:i.d.o.s :-:.e vaJ.or:i.zação ::?:.:'ofissiono.l do ci:'.mtis.ta, :.�omunc:t.:tçâo con 
c-:.igno., assistônc;i.o. in.strw1ionto.l ac�cquo.do., rce;ul:::..ric12.c-:.o na conc�s-

.., .• " . ··t · ... · r1· d.1 ss.o Gos :i.·�.:icursos Z'.S Sl'-O..S 1ns·c1 u1çoos, 1n�.1ce1n•4 so 2.s mo ic.as ne-
cossn::::-io.s po.:i:·o. Ulilé'.. COOl''O.Onnçô'.o naciono.1 do tro.h2,lho cientifico ,o·· 
vi tc.J."1.clo multinlicacê:o ocioso. ele a·ti vic�adc e sun1•indo ca.rêncj_a_s i�� 

-!. :} •• � 

néldiávcis. :�s t,.( é1.contuac.o como r-. lidc:-�v.nç2. tocnolÓe:;ico. lo:cino--2Jí1Q 
rico.na, 1i12.nti(2. 9010 :srasil,produz x·osult3.c1os ,ositivos, não .-:i.:po
nas no cont0xto r.slobc:-.1 do .i1osso dosonvolvim:mto interno 1;1as no 



- 3 -

, . , . . 
propr10 comc:1'c10 exterior. E foi 2.ssim q_u.o, :nele, [�1:r1li tudo G im-

t,. • . t' • 0 
• • • J

I 1 f por 2J1c12. d.o. me, Gl''la, i:ornou-.sc J:liT�Li:'Gsc1nc'.J.VG , o. nosso vor, ·e.� 
zor tnrnbÓm o P+-f�.:t:lç_o PJ:çj,:i.Jllll1.Ll.r�Çj._çnç;J.Q., corno trn'oalho à 

pé'.rto. 

J� cul turo. Ó umcL :colo.ção iJ100.iacla do sr1.jcito o ohjcto. E 
'i. • • 1 

' i o seu c::i.1�-0:Lo:;:- origina_ se ilU.iilina qu2.nclô ,1roccc1.o,.nos o. devido. h. o-
, ui· ~ � 1 O h ' , ' • • "' � C 1 • r2.J:•c,. • zaç20 ao::; sous p o.nos. on�1Jcn o o.o ooJ'.:5CJ.VC'<:0..0 ün u ·c1J.ra 

não )Oc:.c �1tmco. Ü'c,nr.f orElá-ln num bom ,.:.�ssi vo, p2.lpf70J., coisa ou 
... ,,. mcrc2.clorio.. il Cultura nno ')O<'.o csté:tr no. ,J.cpcndonci2. c�.o.s os.ciln.-

scus 

doveros snjó'.i.to s. 
-� 1�0.rtinclo -:lósse.s ·91°omiss2.s que procu1·0.rorno:=,. ccu.:o.ctoriz.::.r a c.t;i.vJ
do.do cultur�tl rro :i:;i�2.sil, conferindo r1. -2sto cJ.L::,[mÓ;,tico um $Cntido
o:poracionr:.'..l, �nc�c se bu.sco.r5.o soluções paro. def'ici0ncias exist�ii-- •
tes •. .A.:·.o.çãó estátril ating;irn c011.soqUcátenent0 o.s riree.s do _çj'J_aj.Qr.,
do :t:r..�êilia.s.9�': 0 c:1.o .'.�s;iJ.�l)JJ19 . .:1:'-''?:�e Cultura.

2.1.1 ... O Estado com Tiolac5o eo Ctiador 
--..-.--�-.-;:ai..:;;;., .... �-... ,..,., •• "' __ _.."ft�-----•'',..••_-,.. .. -... ........ �•---�-.,. 

A po.1°tLe do rnómonto em qno o Estado con.$iclc1�é.:1 a Cultura 
• 

� ·  ' • ., • � 
0 - M .  ' "  • como um J.11.Jl'Oction:co no:s1co cL:. sua cons·c.ruçao ;ns co�cicn, a partir 

do ins-c::.mtc om c;_uo i.d.ontificc:t nolv. uma ncc:;ssido.do coletiva, an
tão c.c1,;-)o a Ôlo 1J.Yi1 papel o..tivo, do ostimuh,.clor, ,.1_0 :)roE1otor - • do. 
criac�o cultural. � O modo primeiro do corresponder 
ção 6 o.E;sistir concrotamontc 20 �1rodutor do cultur::>. 1 2.0 Jntclo"c-
t 1 .. . .,_, ,., . t' ' • - ' 11 

Q • uo. , ao a.1,�·c1s·cp., ao ar1,os2.o, 2..0 J_n orpro-c,o 7 concononc,o- üGS·:-c n•
0.içõos pt:2:'él. D. clo.;)Ol1C.<Jê10 do W.:•1a cultura vé:.lir�.2.. ·:..:;.sta ação Ó tan-
, . . . t , ' ' d ª i t" ·e.o me.is 1i;1pcr1osD. qyo.n o sa00E�o5, a·c.rnvos o cx&:w c,_a e rcwi�. an-

• • • 1 • • • • a. l lt 1 ~ n eia. Ol'O..SJ. CJ.l"c�, quo ,L'. 8.-CJ.VJ.C�é'.O.C cu ura .i.1QO 0:t:Cl'.;CO D.O c·rindor
as norm2.is condiçõos c:.o subsistônci,'.:'... Jcth·ru1.do 2.s. oxc-oçõos co-

nhocid2.s <.�.o um out1�0 osct·i tor famoso, do poquon2. mino:-ci2. do ar
tistas pl�s ticos, üClui ou s,lí um hornorn do cirwmo. ou do téo.tro; • .. �
Cult ,,, ., " f • f ,. 1 ura nao e nunca. ur.la. onto cl� renda sat1s n.tor:ta .•. O inte ectual

"' À d 
• 

i d · " . f se vona tontinGoncin. o recorrer � ma os o sobrov1vanc1� r0 ra-
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t ' • ' di .., • , -A i '"" t � 2.r1os a sua con çao 1no1,�nco. J:!; o..ss ii1 c __ u.o, ao .t:.s 2.clo c�uc
nhocc o pa:pcl iocundo.nto 
di�as concrotas, corao: 

' 

d:1 Cul turo., co.bo corolario.montc tom2cr m.o. 

ú. entrego. :J ��I'i:;_1a.ncnto dG tnrof:.:,.s �-.os crL:1 .. cloras 5 corrigig 
d.o o.q_uelo. carSnci.J. dr:� o:\'GMiZé.'.•JÕ.o socüü, convcJ�tcnclo-so nWil lo
gi ti1�0 C!"il1:):• .. '0SÓ..1,io cult1.1.1,2..l, jn c�uo ,::-._ssirn. rnul·d�,;:>licc .. rt O Ólan Cl,i_::,
dor da intclig�ncii n�cionQl.

·J�o:i.�n3.-s o convonj_u1.to o. di1úinuicS:o ou �xtinçô'.o dos . � - onus
fiscais p,:i.:to.. os luc:ros or-iu.üc1.o:.; d.e. c.tivi0.2 .. do cul·cural. 

-�º t:s·tc.do cc.1)G iiil;;>olfl• o Gl'.-ll_Jr:Js1...,_:d.2.ô .. o �,:tiv�•.d.o no sont:t ..
do do fino .. ncio..i�1oflto do. Cnltur2., L:ctio..iüc �.-. conccssê'.o dos :fc..vo:rus 
' •• ,.., f • 1 . Qn 1scnç�o .. isca . �
uri1 dis�Jositivo clt .. ro ' , •. -:-:, I 

··-:, t mo.:coric, • .sm :;0..:1-sos como os Ls • 2.-
dos U.nj_dos,. tom sicl.o os té.1· ur11u f oi.üc d0 fo:ctalocirnoí.lto de U.nivc1"'si 
dc.dcs, c01Y�ros do ycSC.!üiso.., j_nr� ti tuiçõcs cul turo..is cU versas. 

irn ls.clo (�.o trz.'..:xüho elo lovo.nt:--..monto e y:easorvo..�5'.o do no_ê. 
:-:O ... ,..,.

l,
• ...... 1•··il�1]··o ,,.,�,--,.,-,..... n11··1 nl.-,·-o ... ...,J•. ai·n�·--ico o co·1· .. ,10 t,.,.,_·.1.":,:cn .�- U.º.,".-- lJ �, J. i _Ul . � ,:a! .. -.; .. 0-.; , 1....:.!. _i_J v.H i ·'·'·· .. ::., .. , ;.,.•.... , • _ _ _ 

::;cnto cl.::.s in:c.situiçÕos cultu:to..is do T.I:s ::t-clo, o com:próEdsso da. t1.,in.s. . 
. miss5o, da pé.l: Ccill1a, da dcmocr�üização d.ê. Cui tura. Os voículos elo 
ô.is -�ribuiç�o, J)Úblicos ou privo.dos, cl-3vom s:;r mobilizados, num 0.s,. 
f Ô:cç:o conj w-1to o s is tor,1ático, pc::co. o pro.�;rc.mu do o.cclorc..ção cult.1! 

" 
:ro.l J. qL1..c so proponho .. o }�s·�.J .. <io. Ro.:i.pr� .. }�olhé.'.r ossos instJ>m1.cntos ,d..9. 
·'-� 1 "' 1-, i· ,.,. ,n ·< 1 "u·'-o oni� ,:i ... ,• • ·t•,,,tiv .. , ✓

., 1•n,.,nco1.·r,.., /, l-c..- o..., Q,_. _ _  ü-.•.l.s!-)e._s, .. vo ..... l, n ..1 '-' 0.\..�: .. 1n1s .,. e., a -.; .L. <.;. '-', �

3.. forma cficiorüc do multiplic2.r :_;_ coraw1:f.cc:çno cnltur2l. Pôr o. 
01Jro. intolcctuc .. l l11.lii1 nível de possível 2.quisiçêto, intorfcrindo, 
c.tro.vós do f j_.nc.i.1ciam0ntos ou (e: roj;alio..s pcculia.:i.."OS, p2.:c2. o. rodu•• 

,.., , ' ., ' d . " 1 N O .,.., çn.o c,_o seu cus1.o, o om:.ro rio o c�o 'Jromovor o.. su2 c:.1.rcu o..ço..o. . .::..�.
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te.elo t01ii, :oort::1.nto, como 
Á 

r;.:;fc=-.:oncias opcracio�ais, os d lf crentes 
veículos do tr:.i.nsmissüo. Trat:..:.-sc c1.c conf c:rir-lhcs o. dcscj:Lc1.:.·. ofJ 

. ,., i cicnc o..

. A 

1.\s Bibliotoco.s Nc:cionnis onquJ.dr:un-so om tros tipos� 

a) - PJblicas, partoncontos aos So�viços P6blicos Fodotais,
. .,. . . . . . . ' t > • 

i.!..S"CD.dUl.1.18, .:.i.l1..:.11CJ.!E�J.S Oll. .HU ;\:N}rl.lCOS 

cuL::(,as ao So:cviço Público. 

b) - SomipÚblicc:s,. p;:;:r·ccncontcs rc cnti(c;dos ,1rivo.to.s,
o.bc:.:-to.s ao u.so pÚ1üico. 

. , 

j_)Ol"Olil 

e) - Pt1j:ticul2.i•os, quando :i:-cscrVé.:.dc..s o.o uso exclusivo da an
tidado a �uc portcncom. 

I) -� .úf; 3ihliotoco.s PtÍblic:�'.s f ormo.:c-au.•�1,;.::;, m:-.i go:.:t:.l, atr.:-.vós
do do[l.çÕ�;s ele i?��xtj_cul.::�ros, isto Ó, ;)-.::sso0,s físicas� o 

OU El0l10S 

lizo.do.s quo . .nto o.o aco�:-vo. 

II) •� 0cupari1, cr:1 e;o1.·::.:.l, inr,to.1::H;Õos c1of iciontos, mC1l loca.liz,s
dns ? ina�aqundas. Com isso sofro o pndt�o dos s0rviços, 
além cl:: cons ti tui:t'Gm os.s2.s ins t:.üa.çõcs qua_sc sompro tJJim 
o.r:1cn.ç.::::. o.o ��cervo í sob o p.:::ri�;o 1 :lc cl.cstrutçô'.o :;olo fogo, 

III) -

, nol2 acu2, pol� w�i(odo o polos microor�nnismos. 

C0IiJ.W.1iCl 1CO) 

doç.orro: 

tidado� 

dotcid,;1.s c:.c rocu.rsos C,SCé.lSSOS,

(�uc.nto 

do que 

G Q (lUL\Q 

b) - prcco.riodaô.o elo meios pt:.ro. conscrvc.ç5o do' D.cervo;
) ; ' i • ' •

' il • ' 1 e •� proc�.1r __ oc:o.e,1o cos oqu pHrilCl'l'l:,os: moo 12.r 9, npo.ro�-

• N ). 
fict, l"ostaurctçc.o � 

d) - precariedade dos so�viços complc�ontarcs:
"' t >7 ' l' ... d. t ÇD.O de co. 2, __ ogos, pu.o ico.ço,:;s cru i • o.s e 

rL'.s � • otc. i 

publica~ 
litcró.-



.. 

e) ... proco..1 ... icd:.1clo do cont2.cto com o :público por
do p,:;ssoo.l 
mocioatüs � 

t6cnico e �or dafici5nciQ fo 

f) - pr·cco.riocl2.c�.o do intorcar.1w1ic:tc.:Õ:o cOi·,, os drn:,1.�--.is -soJ:
viços similo.�.0 cs. Do fD.to, nô:o so ::iode :L?.l2cr do um 
sistcme á�cion�l �"' bibliotoccs DCln r�zfio acirn� o 
mais 1;010. f c.ltc. c�o umo. El'.:mto.liclé."tdo hibliotcc!J·L.! .• 
"'ã a .,. ~ • ' ... '1 l L • 
.i::,ill conso(u-Jncic., no.o cx1s-c .. o;:,1 c:::.1..0. .. oc�os co. o:t..1vos ,o 
c1uc, • o..ur,1.::mto..ndo o. :f.:ütq. ô.o coimmicac;5.o entro os so_l.: 

,, t 1· v1· e··-� ·1 ,_ e d o >"\ .. , C· CiL11' 5.., ' ,., C' <º" 1"; s �,;1f ·;_0 •"'n·tr,d::i.s e.:. � ••. , ... �,,_;.,;, • y,,.., -:i. ' , •• ' ,._,.,; -�'-•'-'-'- ' 
�· - � ''" � 

,. mo.ncL:'2. indivicluc.listc., rosLütam, e;_ue:.ntc..s vcz;:;s ,om
suporposiçÕ.:,s o 11 cpctiçÕ,::,, im:osc j ::tvois. 

~ h • c�uo no.o 2.Jr:i.

tru110�1to ,-:-.tu2.lizo.d.o do c,;,t10 
blio'tcco.s. S2.o ar�sin ;11cd.s ou manos igno:c�0.-:-.. ·.s, ' c;_uo.nto e. sue. nc.tm.,_g 

( '1' ._, . 
la 1 ' • ,.. za oru� �ns, �ücn1cns, csco rcs, po9u o..r�s;, organizaçC'.o e gro.u 

d.:; influê.n.cia, as i.1UI11J1•oscs Di:JJ.iotocas os":>r'.lhndo.s •Jolo üüo:"iO'.i:- • 

Proto:1doi::10s tomé':r a 
mo 

. ' .., s1·cuaçeto
:J:i:oblcmr. 

d, .... (õU," ,�1-·, ! ,'"\ B-1· "olio·"l.O•C:' -n�,�---�o O .-, ··1---1· S l.0 'TJor··-,. ,-,·'·o do Pc,.,
.J S • s··o1 1. � � ~ ~-�- " -·· ... iJ< .. ,J.J. é.. , .. !!.,.. H._:_ • l..d�. l, col. 1.. 

e.corvo, cc.lculc.clo CL: i;1a:f.s C:'..O 1 milh[\O de volw,1ós, cons ti tüi 1)0..t11_:i 
m8nio v�lioso, som igual na bmfricc Latin� e çuc � colocc. cm p� 

679
t 

8 825, 20 478 e 9 617. Do•-
• .,. ' . 1· .., 1 ... 1 pois Q.:csso tl. un1c2. o. ·corc,ço.o nC>. c(;islc1CJO.O que l.'cgn s. sou funcio-

namento foi �otermin�d2. ,elo Jccrcto L�8 108, de 13-4-1960, o çuo..l 
p.::::c;:,,i.U.u nôvo ngrU):::'.l'!1Güto etc seções, .:1 fori110.çô:o c1.o s01°viços nmd-
1• • t - Di i ~ ,. . D. • ,., d 1,21"0s � 2. cin.ru uro. �J·.s v soos, c�uo sno c�uo.-cro: . 1v1sao 0 n.-

. . ,.. ·o. ' .., ' t 1 ,. D • • .., d i l ,.. Di i ~ qu1s1çao, ! 1v1sao QC cn � og�çao, 1 1v1sno 10 e rcu_nçao, v s�o
do obr�s rnrns o Divis�a 60 Jublicaç5os • 

;·.ssim 01"::;c.ilizc.d.2:., sob cs trutura volhn do. 20 o_rios, o. BN 
e, cnLU11Cré.r: 

.ID.ê..t.L1!;;�gfüw. - O pr5dio com; tru{do pc•.rc. a BN 
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, .. . ;,,. ' . .
.. ' � 1 caracter1s�1cas arquitctonicas hoJo inaao�undas as su�s rina ido.-

d 'l' '.'1 .  
1ft ,. • L , :, N ..., Gs. i� crn. CLlsso, o p::'oc2.r1.o o seu os\,O.CtO C'.C consorvo.ço.o t l..tO fJ.Uü 

docorrom, cons tantoi:,10nto, an1oiçD . .s de incÔndio ou ck invasão c�o 
nr;ua :9010 tolhacJ.o. t.sso fctto jn to,;1 ocasion.,2do [;ró.vos projuÍzos ctS 

preciosas colcç5os ali guardadas, 

O prédio tornou-se deficiontç ' , , ' ·c�;..i.":10om qu::un.o ao cspo.çc ,

-oois jc:L nno coril)Ol"to., e�::, condiçr5cs so.tisf8.tÓ:tio.s, os clivcrsos so};.
vicos elo B.N • � - .. -

•. , t· � , 
. ü o.ngus 1a c�o cs:po.ço o agrava pala prosonçn, no mos-

di.t:', mo D. 1.1c101 de mais cJ.o5.s Ó:;.:gê'.os e.o sorvj.ço 1)Úblico:. Instituto Ng" 
ciono.l do Livro e Cu:·so c1o J;i bliotoconornin • 

.P.9kê.Q.Gh1 - o 9cssoc.l técnico :.:; c,c1d.inistro.tivo vom ;f.londo 
r;;c':.uzj_do cons tantoE1.onto )or dosfo.lquos n�tu�o.is, focor-
:rc-n'i:os �-,e .'.:�:1osontndo7:io..s ou o.:f.2s-i:o.rnonto, som que 3.S vo..gas sojru�n 

:r-ogulo.rru::::üto proonclüdas. Por out1 .. :o L .. 1.do, o cr0scir,1��.::1to r.7:os sorvJ 
ços, lil<-1 .. ntic.1os pela BN, crio.ndo .i.10vos onco..r6os, nê:o tc:I, sido atcn.
dic1o no ·i:oco.nto i\s i1ccossitadcs à.o possoo.l. do.s, souonto cm C['.:::

gos não p:cocnchiclos, chegou a B?T ci. 274 clrcó.'OS .i.1os sous CJ.Iet(ros '":...$ .. 
• �· • ., '1 t ' . . . . . . ., s 1.r:t1 üls ·c1"10u1c.os qu.:u.1 o .J.s ·1r1.nc1yn1s c.·:1.-c--:;;or J.o.s c,.os sous s o:c,nü.9.

ros: 54 aw:iliaras {o. bibliotoc�rio, 95 bibliotocf�ios, 3 dcso
lli1ists.s, 23 (::ü.ilÓgre.fos, li.2 sc:c·vontos, 2 fotó:_;r2.fos, 2 labo:tc..to�� 
ris ta, 7 1�os taur·:.:-..do1·0s üo livr,-1s e docw.i10ntos, 4 . rev:i.sores, 8 
o.rtff ices c�o r;1an.utoncô'.o.� 

� . ·t 
"' 

.L!J LUí1et si ·uc.ç:r.o vcrd2doirnmcnte c�lnsitosa, yOis, dossr:1. 

tem contiçÕas ô.o zclD.r l)Glo. coJ"!.so:-.:vc.c)io e; ·:rcotoçÕ.o do ir:1011.sa o.ccz: 
vo e. 012. CCJ.üf iado. Tifo ':)OUco :10(0 cl2r �H) ·_JÚblico rd:cncli.rnento con
digno. 

so ficn c,J:·.r:;romotide .. n dcfe;sc. c�os livros é_':.CGI'VO

or-1 :;01·.:.ü. Do outrC1. pc-,:r·to, 2ccntu.::-c-.so o.: inc2..pt;.cic1..o..clo !:)0..:..0 0. sa.lv::-.r, 
polo. ,i1ic1•0:i:'iln12.�;ei:1., om largo.. ..::.scc.12., 2.s nw·,1c.ros2s e !,E'ociosas co-:-
loçõos 
to. 

j81"l1;J.ÍS antigos, dosc..parocirno_q 

d.o no n .. 0 0.sj_l .i."l,20 vorn sondo dcvidaraonto cLU.1':J:;:iCo., o quo gravomont0
l10.:0 

, d" .... 1-spoo (e :cocursos



- 8 -

que, se o acarvo bibliogrffico n5o ost� cm din, n BN n5o tom con� 
, j .. , . li H- .i , i • o .. çocs e.e p:i."o,41chcr ur,1.:-. c1ci suo..s t,.1.rcf o..s, a c1.c õ)UlJ c.c:·.ço.o por.i.oç.icr.-. 
do um boletim onclo tonl12.m �.--o(;istro tôc;s 2.s obras ::.1 occhid2.s, o ,::§. 
sim �)ossé. o ?)Ú!Jlico ·c.om�:.r CQnhccir1cmto do uonto.nto dns :publicc.�-
ç5Qs cdit���s no país. 

:t) - :tr.c;i .. n.sJg_,�:m,19.Õ:Q .. �•. DN incJ.ui-sc na c,:tcgorL'. õ.o.s biblio•• 
' , • tocn.s o:ru(i t :.'.s, c1,:;s tinr.do.s o. posqttisa. o no os tudo ;;.T: alto ni\rol t 

., .... t!"r1·,. -;,:. -·:i· ... ,-,co"' , l'."'"I ,,·:•;T� �-1r: -, l1Uií1�··1.,,:·'·j_�-, r-..., ... o~,.,_�c-, dc-.sJ.
"\ ... _ ÜUL º7-t.S -.. .... · ... _J.�s os···'-• , .. v.,v.,.c ......... C.: IL,11, .. 1.. e ... ,. ,.,,,,/ '-' ....... , I;,; u, .. .I. 

to, co;:,10 ;J11 imcil1c'. r.wtidn, :,:otirá.-L.l. fü� condir:�o de ·0i bliot0ca cs�· 
tudantii o popul�r, colocando o sou acarvo erudito e os9aci�lizc-
c�o 2:::i c.lcc�.ncc o.p.:.:.10.s d.o lo i toros qu['..lif icnz7-os � cs:;ccÍf icos • :;l'il 
docc1·1 .. Ônci,:-, c�ossc. o�.'.'icn-i:.ação, CéJ.bo criur t no étnibl t0 dn B N, cor,20 
dbsc}oorc.;.;wnto dcs tu, um:..: Soçno :-io,;rn.1.::,r, .:-'.1)0J:to. 20 .:J:.oadimcnto um
::>lo .:; c..c'.Q(lU.::.do c�o leitor cor.mm. 

to ? :!ola. ))5-visno d.: Ohi.'.'.::1.s do rfilC, ,1.tondondo �.,_ insis tentos solici.,. 
t..... - .. _•, ,,, ''.""'\. -,"":,-.. .· ..... .., d· .... ·:�;\,T s�.r). .,,, .. "";a'-,., _.,., �-· ,..., --

.. - A • 
�,ÇCh,S '""º ,.1:Ll.)1..0J. ... � D-•·• , ... , __ ,'.:l.LO .. t, ,.:h:.ü�,::, o;)rt1.s e.o cmore;onc-12.. 

Vo:-·c.12.doi:::.:.1.rl"mto e� BN �c-::cl2.E�2. o. 2.11:Jlic.çno ô.'.J sou odifÍ.cio -cro.c�ici.O. 
1 li, . , ,. . 1 • . , • • ... •. � � l,,!T-'c na , o çuo, n. �s, Ja iOl ooJo�o �o coci��çan Jor p�r�o �o,� o

' n· . SP " ' ' • • • ' 1 • • ... ',-1 d G.O 1 1.-. • , 11l.rr.v0s CLG )l'OJc:c.o sogunco o c_:u2.. sor:i.GLl cons 1..rUlltC.S .t1..:.s
tôrrcs ;:io cs9nço -·.is::>on.!vol nos jc.:-clins (.:. p2.rto •?os·i:.o:;.'.'ior do ccl_.t. 
fÍcio •. úÍ so o.loj.::;j:-io.ra 0.nt?'.,) or,, (_oq()Sitos e.o livros, coEl a. vanto.-

• '- N • • • i '  d , gom �a que 2 cnns�ruçao novo. 1ncor,orar1Q �s conqu s�o.s _n moaor-
nn t�cnicc-. ��quitot5nic� da bibliotacas, 

i. '}ro:pÓsito' CD.bC ii.li orm2.r que jn oxis te l.üD. osbÔ-ço do
l)rbj oto oL:boro.do, sob .:.s vis -�e:.s do .:.rqui toto LÚcj_o Costa, de. Di-

t• • , ',) • • ... • n • • ' • t' ' • N i .... , ro orin ao �n�r1mon10 nis�orico e �r 1s�1co ac �1��. 

Q --, t � ,,._.""t�o ir-�- .... •···, lr:in·1 1,.., • · ,., , .. _ • ..., � ·o,-,rt-, u ... n o .. l sl.,..-, ..... ., .... o.e .J,., -:-- Ol!.:.u e:.,'. ..... ,. e. .... cric.,.L s-.; "" � ... , v

tuna Soçno P(:ipuL�r du BN, dovcrr. 2. su.2. ins tnlnçê:o., som dÚvidc., sor 
feita ora outro nr�dio, n8vo ou �da.,t�do, localizado oru Donto can
t:i.02.l ele. c.h�o..dc. 

i. fim do r0s-:-;lvcr ·".)robloDc.s do os:;rn.ço, Ó irnp-0rios2. a r.9.
tir2.d8. õ.o Instituto N.-.cionnl do Livro do p1•6dio c�c. BH, onde sc..i.t\ê_ 
b::.lo.. 1;)0j� '.f Ôrç.::. d.a ioi (_i_u.c e, criou (Dccr�to-Loi nQ 93 ,c�o 21-12-3'n. 

III) ... YJ.clç,_.J_�.üL:i.r..is .. .t+�'l.tiY..:1 � P2.:rn o. rovitnliz['.ç,S:o elo. BN ir,1põo-
' so cGnforir-lho 2.ut,�)nO!id.o. nclr.,j_i1istrc.tivc'. o finnncoira.. Somante c.s. 

se .. si tuo.ção lhe d,:i..r1::t ·-:1ossibilic10..tlc do 3:osolvor seus :1robloriic.S i_ç\ 
ministre.ti vos, ""9rincipc.lri1onto os do LL'.t8rL'.l o possoc.l. J.vic.s � cm-
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tOl_J.Oli1io., c-:ob··-.'·uc:> S0�· ~ ·"o•-,···n e'. ··:;>und...,c�o . ..,.�,..,--,·,cc c11·naet ..., u, ossi.;:, '· .!.·-.; \, • �, • ;., �• J . .i.!.c!c. �(J J. c.:íL• , ,.,.L v.J. l. • '--· .. e. L. .. t "'�
biliC.c.do elo o1Jtor rocu1--sos extra-orço.L1.:)nt!:r-:i.os ')rovcniontcs do c1oQ 
çõcs, po3:EllÜ.-:J.s, cobro.nç2.. do serviços D.O pÚbJ_j_co ( vcnc1.ns ele )U'bli
cuçõcs, microf i1L12.gam, cópias). 

ovit�_on-tcmonto continuo.rá mo�no sob o regi
me elo Fu..11.cl.:tçfê:o. Convém cs·tubolocor, porém, c�uo oss,: C:t»i.::.çno tonhct 
valoJ• coi11:i;,c.t:Ívol cor,1 ::...s ro2.i.s n0c0ssido.cLs ·dn BN, segundo .::t m:o

posto. dei sou dü·otor' nô:o :( iCé.1.nto sujei to. 8. corto.s. o.rbi tr,�rios. 

-. 
,,,.._ê, J · ........ � tr)·--.b � .. - o · ""."'1�-.,_ 1 ·1•·1.., , • 1 i .... t c·10.i1t. J:-.,,:,O .. V�.1.-__ ... ,, .•.. cu1 Q.1.,--0 u1..,_ o.o pe;s:-Jo2. , ClUO ser o. conl,:rn ·e.-

do Gfil bo.sos n:.'.is flox{vois (:r<�j_,.:10 :'.::::s Leis Tro)K:.lhisV:s). o elo 
A • , o.coro.o cor-1 -::'.S ncccssicl::cl;:;s do e.filo.dr o tocnico e ndr:linis trn ti vo, VP::. 

ri.:.�vtü Oi'..1 fLmçec do cksonvo:tvir,icxi:o do SG:cviço. 

c1.o 

no.o 
elo· , 

dos envolvimento da. Bi'bliotec,)nomio., hoje· tro.nsf'ormr..c'.c. cm complo�:,1 
es:9ccio.lid::,c�o onglob.::LdD. no. J:)0QLF101rt,nção, ·;.:;ntão exigindo, po.rn o 
Curso à.o Dibliotoconorniet, w;10. o:i;iefltc.çno univorsitÓ.rlo.. Isto j� 
vc1·.1 s onc"!.o feito 01;1 Dr.'.:1.s ÍJ.ic-., Sêto P.:'..ulo ,. 3:::::ü?. o outros locnis .Do.§. 
S., ·"--r--s;i 1)--, .... o cu· r"' .... · o ·--_;:.,•·)11· 0 •'-.--.co·-o··,1·.., ,.., ·:s:"IT •• ,.---,1''"1).O e .......... º(,,..:,, J.u !.:..1.c ... , .;. ,.:�: .. c.-1. . ..., 1 ... 1 (:; ;J .. ! t.,.1..,;. .u. 1!.1. l..1o C.1.... 1J, '•-·'. Cc.7.:.•.;. 1:u. U.!. V 

, t • , t � A i scr2 2]}1:::>011 e. sua rr..ns:c oronc o. p:.--..rc. a Uni vorsicbcle Foc".crc.1 do Rio 
d-. J.-.. • "':"l'•"• -� ,;.,1101,. u, intcgré:ndo u.r.w. I1'C'.CL1.l6.ctdo do Dc;curaentaçé:o o Bibliotoc.Q 

• 1 l ' ó""' .,,. i - d .; .. e, r·· --, -- � • ,.,. 1 .,, t ., " -� 11.0i:':110.., na. Cll1.Ct 10.VGrc. __ JO:�' l.Un ::'.2 .. o p:'.r8. '-· 1. .,r11.c.ÇdO � 1
1.:,

U.:1 nllàn u ,e\-.;

�rquivistas a docwncntaristts • 
. .,, 1 "'  ·i ,  · , .  · .i.!..SSD. so uç2.o, ClUG V :i."'11 l10CGSSCl.:i. ... lC.IUOYl'CO, 

t ' ··---r .•,·,1 11·, :l ., ..... "i� ·:1 ..... c � 1<"'1� ; :1 --!•1""'11..-.. "111,-, : 

,, 
:-1 c1 uo.n • o o. .i:li\, e.... ocr , .... , 1 '·"" .� t........ �1 s ,..,_, ,.,ço,,s, n 2..:.:-oa ora ocupo.cu: 

pelo Curs,_;. 

VII) •• 1:'k':_c_cQJ.:J._�0..ç_.[9... __ .;:l9,.s�.-ª-9.r...Y.:ia.Ç.9.S. L •  outrr. nocossicle.do c'tc. BN, 110

(_'.U•' .... � ·· • •• ,.,., � .,, ,�,- . .., .. , • n � " r· "' ,  ft1·1c1' 0 '�"··1e-n·to < 'l i 
,_ 

..., .!.vSl)CJ.l,c. e. "'º""'._;Ii!J.Zc.,Ç, ..• O C'.0 .,uu " , ... dl. , v e.. mccnn ZüÇ,-:'.0 
c1Ds sous serviços 0s90cic.lL;t� .. d1)s, com :i.. insto.lc.<]ê'.o do o.pr•.rclhJ.0m;,. 

, nodorn2. c::_uo cor:qler;wnto ,f e.e ili-to o torno :i."Cspiç1-::is os s0us serviços .,

VIII) - .�Qt .. çl.,r1 __ ç_9.0_t,::�JJ.?.i1.i.S:..[9�,,J,_q.z.,.:;J; - Po :e Úl tino h� q uo as s ina.lc-.::."
n·n"ccssir1 �r"o c'o ,i1·n-� ,,,. L,nl·1· z ·•<'�-- ,-'l" ·�1· cuo oh·11·r·--. :-.o .... C'COlh1···1cn e. v • __ ,.-, •.. , .. , • ., • LUC..,\ <..o l, .e.. e.. _;'-•v \..,e. . .I.JV -;;_ • :..,J. G'-' '-• .!. • 11.. l -

' ·�r,- :, 111  ;. .,. to o. .l:.ld, p :üc,s oc,.itorD.s, do qu�üqucr livro :·;mhlicc-.c':o no torrito-
l"io n::'.cionc'\l. ;, Lo:i., do J,907-� Ó um cs t.3.tu.to supo:to.clo. Por isso mc.ê ..
mo, ,:. Dil�cr;CLo <lc, DN

. 
j2. onc:'.minhou uu o.ntc:J��-ojcto (J.o I'cfori:10.. do. o.,n 

tic;c'. LGi, tendo cm vist�·- ntu.c.lizo.r e -torn;:.'.T oficiante .J.quoJ.o.. o:)1"J. 
g,:,.ç�o. E sÕ.o os seguintes os 1Jontos m:.'.is iFJorto.ntos ·é.,_ so::."or:1 ost.; 
b 1 

. -'1 .r., A . • • ,. 
b'l o cc1G.os com r:):corcr::.c1c. ,.-� asse Jro __ omo.:
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n) - oiJrigação do Tcnwsso. à. BN do w:1 oxomplo.1 .. • de qualquer o
bra \JU.blic::-,d.D. U:) toT,1·itÓrio n::ciono.l, ontc.mc1.ondo ... s0 por 
)U!Jlico.ção: liv2�::i, folheto� jorno.is, rovistns ,obro.s nu
sicctis, mc\pc.s ;::>os·i:o..i.s o todo tr.J.b::üho public.:�do por )Jr_Q 

" • 
r• r " i . ,!I' .., • cesso mcc2.nJ_co ou ::i: o·vornoco.n co, soJo. om o�\1çocs 

• • • N n•' ��c-nn1S, ou roo�1çoos, ou novo.s vQlÇu0�;

erigi-

b) •• ·rr":.!l('''i" ')0"''.--11 ··''�s -.. 0�1,·,ss,...,c· ·--nl"'S ,..., ... -'�".,ci-·" c1.0 Dr':.' c",,.. __ t.n. -__ <.· lV- ,:, !. .,:, "'-• •--l- .L l•_\j 1. • .;, J:'l...i e c,L:,\.-ls e.,.,:, '-'J:' • 

•r•:·_.ll' J • • :',J' • : �1· /'f e -�•"1 • 
'""\ rr�1:.. ,. , i ... -�,-, e J!.!.\,,;d l,Ü frc .. CJ.0,1c.. -'.0 o.� J. 010S v -1...i '-'-Gr,_,1. ·�S?

e) - cit�ç5o nos boletins bibliosr�ficos d� BN dns obras re-
cobidc.s; 

d) - �ulte 0ficianto po.r� as inobsorv2ncins das .dis,osiç5as

;. ius ou, nc'. e� ::;f ini 1_; ão c7- •J J;.ilt_ç_i.o.,�tl.91b":.l._º2.,llü9J.h.Qf,];!µ_ê.9.11P!S. , 
Ó UI':l os ·cc_'.)olocinonto c�o crc:..,,1to:t ;J:)r1,::\nontc, c.c1Dinis cro.c.�.o no into•A 
r5sso eoral com o fim de piasarvar, �studar, val0riznr por v5rios 
meios o p1 .. il1.cipc.lmontc Gx:JOl', pc.:r.::. a doloito o oclucc.çô:o (].o 11ovo, 
um conjunto elo 0lcE,ontos (o vo.lor cul turo.l: coleções 2.rtísticas, 

pos do SC:s'Viços: 

I ) 
·e:, � I .,-.. • . 

- áS1)vC1J. lCO[.,; t

' , . 
t ·ccc;:nc2.s, o_ e.

ti-

consc:cv,:1.ço.o o 
C. ·- + ,..._ ç No í- .. 'l i t"'\ ..... • / C· .1.. 1_•· , -, .. _., • 1 • , 1 • ,. 1 • ,• •'· ,, "".'\ " ..,OUvc :.,CL, .:.U c.,C..;rVO <-,.L"C1,.:,u co, c.,J.CiL1V'-', ülO l0C.uC, __ i

II) - De o:dons5o cL::.lturo..l o .:::c1_u.co.tiv2., :,::irojoto.11.clo pc.rn n. mu-

úo t:i.:2..tar te i'-iusou, Cl'!Llpro, prclüün.::cmonto, consülorD.I' 
os so�uint0s 9ontos: 

11� ., r, ... .. �ur:,) ic·•,. !. a qua ��ua �o � ��u, 0LO 0, 

co, ciontÍfico, etnogrffico, 
ospGcialidcdo qualquer; 

"h' t" i t' •• so e is ar cc, nr 1s�1--
folcl6rico ou do outra 

2º) - diri�cntos, isto�, qual a c�to�oric das pcss2as quo o 
c.tuc.nto �

1 ' 1 ~ - .ns·c.,-:-. o.ç::i.o
- ,..- i::.o.nutonço.o
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O Bra�il possui, c.t�nlmcnto, distribuídos por 72 cid�
tcs, c5rcc. d� 160 liuscus, dos �u�is 21 sffo fodor�is. 

sojc..m f �c1.orais, osto.c1.uais, m.\! 
nici:�cd.s o aosmo r,rn�cticulc.ros, nnturo.lL1on-cc com raras oxcGçÕos ,e§. 
t, 1 " •• .r.,. , ,  • J ~ N A ::. ongo co sor s.:u:J.s.t,:,_·so1•1é1, ::-i.:::is or.1 go1�c. _ n2.c· 'csto..o olos Oi.ii c-Jl1 
diçõcs do cunprir 2.s f inctli(o..Ccs cducc.tivc.s ou cultur2.is (posçLi.i-
sa) •. :1 v_t,_�:.\ si.tuc.ção ci .. c:.v0 o cujo o.gre.vc;;:110i1to �n D.:.\rcho. ostá 2. 

• • "

A 

• t c.;1,.1� prov1w .. mc10.s ur:;cm os, quer de order,, D.ctninis t:ci:t ti vu, quer 
naturozo. tócnicc, tudo .isso pc:.r·tindo di:1. ic�éi2. cb. iuportância 
Museu 112. Cúi:1w11,-::_o.c'o sccü1.l. 

oxJ. 
do 
do 

b) - ]:Ç_t.:�):11:tu...r.11 - SÕ.o ostru·�u1:·al1:.1onto Ó.oso.tualizad.os ,pois ClUe
conscrvru:l 0::::-;2.nizaçê'.o o.nti[sa, j[l iranc2.1::icmtc supcr.::da. 1.lém dis•· 

H • 

1 t' • ., • • 1 
• • so, sno s��vidos por pessoa acnice e o.a21n1s�ro�1vo insuficien-

te � rnal :;:-onU11orc,do. 

consorv2.
ç�o, no.c,.2. sc.tisf o.t,Srj_�.,_,. to.nto 2.ssj_iíi qL1.o Ó elov;.do o nÚJ,wro do 110-

� . . t ~ t' . ç2.s I 0:::-2. do uso po:..: os té.�.ror1_ e. c;agir rcs • c,_u:,:-2.çao ccnica 1 nwi10:i.•o-
so.s poças que fico.D i:-.inc�et foi·n. do c.lcc..nco do pÚ)lico por doficiôn 
, ' ,. ,, . ' ,., 

1 
... cio. cL:1.s instnlo.çoos o (l:::>s novoJ.s c'.o c:;p osi;o.o 7 por outro ado ,nao 

hÓ: possi0iliclo.(le to orn,iqu.0cor o o.corvo, poln. 2.quisição do que po§. 
so. intercss�-:r Õ.s coloçõos c�os �.iusous, i:.;:.�1:f0éi·J por :f e.l co. de i�ocul_ 
sos. 

d) - Eouino.nontos •· .,,·.oroxiEJ.:1-Ia-s o, cm ::,-oral, d.1:1. inmrestabili-�� � -----. .. -- 1. o -� 

... c1o.c1o, pelo ·:;>rolong2.do uso se:m :·.12J1.utonç2..o :ecc�\.1-lar; rcss.::mten-sG os
• - r•· 1 • d 1 1 t ' • � l' t ' • � iviuscus cl.L:. :co. ·cc... G 2..Joro. or1Os e (•.o r2po.:co 11.0.gem ocnica mocerno. 
pc.ro. p1--ojoção, rdcrofilm;:.:gon, fotogrc'.fic.s 1 car;.Jinto.ria. 

0) - _§.,ç_g_Y._r@,Ç.� .. Tc..n.to do i:)Onto-�cle-vista c�o pGssoal d0 vie:;i•·
1,.. . (· r ,  • · , , l ) , �· ·t· J ,  • o.nc10. 1nsm.: J.ClCi.1 to O CêGSI)I'CT,)2.l"D..C.O , COElO QOS QlSPOSl l vos cecnJ_ 

H I • 
H 

cos, s2:o prccc.i�12.s ns condiçoos do soguro.nço.. 
:., . ,, . ,,.. . ,,x,.n icaçoos 1mpr.9.



N -,•.-:• _, , :'! f , .., :, conse:tvaç:-.,.o (oss,•.s oclu ic�çoos, e quase e.e ruJ.na o os ·co.a.o c,o con-

no.. 

Puro. cxomplifi.car a st tunçno dos Musour, do. Govêmo Fcd.orçi.l 
v2.1,:os ton2_j:: os c1.oi.s 1,12.is o::q'.;:ossivos dÔssus cs·cc.'.:;oL;cü:0ntos, lo-· 

o 

P.c�{L?.::L.Iü.l+:9A1Ati1:i.Q}J. •• Loco.lizc.dos na Pr�:.ço. Hal. �ncor2.,
ocupa o 1xUf .:fc io t:i.�c..dic i.on2l, 2. chaj.;1nc1.0. C:t:� :i.-c� e-'.L'}:cn:., cons truic12. 
G111 1772, so:J o Govê:tno cl.o Conde elo Bob8.d.Ol8.. ::1sso ,::difÍci,o histÓ·� 

o.. so1� r.lcs tir13.clo 

cu.jd. fnnd,:-.ç.3'.o se f Ôz polo Doc:coto nº 15 596 do 2--8•-1922. Ino.ugu-� 
rou-ss oficialmcnto cm 12 do out11bro do mesmo ano. 

Dcstina-sa 2 rocolhc�, classific�r, ·c�talo�er o 
2.0 ,úblico ,'.)bjotos e ·.":.ocuncntos·de im•,10I·ttncia histÓ:d.cc. e 
ar .� 1

1 
e··· 1', ., u ..., L e;,.,,

quiso.s e os tudos ( cm.•sos, con:f c1:i..,Ônc:!.�'.s, cor,10D,'.:'rüçÕos ,pubJ.ic2.çõcs) 
e: ue 3· •·,1;J o·,-.+ ,,,;1 :" ,·, e,>· nh C'C 1· :�1-, •,., .Lo -.:: - ',; s ••• .!J -:'1; "· ,.,, ·� ,. •• , e 111+0 -� ,,, s nos .-=::::i.s • _1____ ..._ V(...:...:.-- ._..,,.,., ·- ··" 1..,;_J. L \. M '-• -•-...i.. L\.. _ '-· v ( ... "--' . v \..,:.'-,.;o --

trac-:içÕcr:,;. Por: tcr5.Dj:1:1on-i:.o, )OI' fÔrç2. do Dcc:.:cto CéG 7 ··3-1932, ;;,c.s-
-, ·t --- ...... ,,_ �, .... ,_ '·-- .... • · , .... ., "'. - • -, � • • , e o , il • SOU '-' -3:_· t,c:.u1DCu e.� J.l1CU!!10CL1Cl, .. 0�'.ü l:lll1lS·c:cc.:r- Urn Ul"S CLC BUS8l1.S, 

c:uc proiJc.3:c. posscc.l p.:_1.rc. o. funçô'.o c''.o cons�;:c-v:.:c1oI' o trunsmite co-
, • ' • 7 • '1 A.,, ' 1 • J , • t / ' • 

lli1G_Cll'!l6tl'COS, CS)CCJ_2...,_1zo.ü,)S, S01)1'0 C'.3Slli1l,OS ill.S coricos G 2-I' lS"CJ.••

eº�. 01·�,)0N(' �� P1"'olin ❖ c,c� � :r�•·1i•00 �0° �lti"no� ·t-•�1')0� 'J!J;-. oc�.-
- --.i _:_ ; ...... l.;J J.J _ '-· 1.., ; t.... l_.; -1 ·- '-.. \,, #- V e .1. '• t-..1 L-- �--- ---' �J,.. •• � ' '-

• -J -" • • .r.< "· • - Go " ·· -, " 1 · -·-.� -.-,.,.._ � ·J'l1·� _.,, 1· -.-·�-Sl8.1 L�é:1. 'C:."C .. {lSiGI'CilC:L2. co vo:�
.,

ilO .t'GLéOl'O. )i.'.a.,.•. D.:.•-•.S - <.!.' J.0 c .. :J.t.., 

do, cor10 LE.:.i.'. divis5o c:.o dusou :'.-IistÓrico, o Musou (:_e. ::tcpÚblico.,cor;1 
.-. _-:i•1·1.,�11·r"; .. .._ .::- ,,... :,o ..... � ·...-:0,r··,1•,,.r'\..,.., o P l�cio ')e; ·'· -·�o •rr, Jlhc1do 'cuol" --� .t .... ,.. ..;e.lei,.; Cc • •  '-•P-'- ,, l, .... J. i'.L.L. _l Ct( Jll. LG 1., , . "'cr · l D. { . •  • L 

t, . orio..

S ITU .:. Cl: O ......,., ........... -.....,...,,,. 

,., . .., '-.. .L.. .. olerncntos rele.tivos ?.t sun hi.s. 

11(1.:") � i .. o:i: 83:eco cond çoos elo
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O 2.COJ: 
os�;rn.ço 

oco1�ro que o :Jréc;_io Ó cli vidido co;;1 o cu::..·so c1-o Museus e: com unia r_g 
�Í

,.. 1 ··• 1 •' •  • • JJ 
r t ,,. ,_ i pai'C ço.o C·.O l!in s-c,orJ.o dq. ... gricu .curo.. -�uo.a o a ost�, o J;o.1..O :r;1 ...

porta on duplo inconvonionto: nlÓt!l elo reduzir o es11nco dis11on.Ívol 
-� . .;» 

•• 

para o :·-iusct.1. Histórico Nc.cional, constitui ULl :risco permanente ,; 
col1sorv2.çêto o c;_ef oso. (;:_, ncGrvo 1 ;.JOl'C�uanto, c1.it,::i. :topa:ctição do l'ii-

• e ••• " .. "" • · :t ..... • r-: � • � 1 J4 

..... :--- .. � 

• ., t " d • • t.. • 
nl...,i..GJ.1O Cc. �.;é,.i.lCL'. 1.,ll.!.c.� i1c..O COü ,.:e COEl OS lSj}DSJ.\,lVOS c1c scgu1-: 2..�1-
çc. con cro. 

A 

incondio nem furta.

faz-so 

do. 
Univa:r-si���o, tal cofilo sG menciona relativo.sento e.o curso do 
bliotcconocio. da BN. 

-::, .
.01.-

T-I ., • � ' t ' • • 1 ~ ' • • -T • .:o. ,:une.o. e:: oose:r-v:.'..J:', cj_UC:.Il o 2.s 1.ns·cn o.soes (LO nuseu .i.-ü.s.
tc>rico l'Jc.cj_oi.12..l·, c�ue cstG'.o olc..s 01:"1 Pi"'OC;rcssivo cstc,do do dote:r-io-

da 2.gu2.
c1-urc.ntG c.�s chuvas, 

co, �uracrftico a do vi�il2nci�, o qual se reduz cons to..ntcrwnte 
::;,or af2.strui1cnto o o.:_)osento.dorio., o.o po.sso ::� u0 cresce o volumo de 
serviço. J. co.rroirct c7.o Cons o:i.�-1n�do�c da l'fuscu, por oxcm;;,lo, quG con,s,. 
ta. do 30 ocu;;,G.ntos p2.::·.:,. todo o torri tório n;:�cioi10.l (loi do 1939), 
tm:c: s ic:o (:.inda pro:;r0s si voincmtc :"'oc.1uzic7.é.l � sob o c7.esintcrôssc go-

rOE1UDOl'í..1Ç5'.o C0i'.!Y!)Onsàc1oro.. só

os Zel�dorcs fizornm concursos, os to�ais s5o scrvcntos onqu�dro.
clos crn:,1O 1.uxilio.ros do Po:rt2.rio., c7.o q_ ue resultem f ico.:tom isentos 
--"� \..!.U. 

se 
obrigc,çô'.o de fazcro;:1. serviços elo liri1poz2.. � igurümontG rec�_uziu
o • pz.:ssoal c7.o vigil.2ncic.. elo Cj_UG ros ult2, os to.:r o• ;.-ruscm presente-

manto com v�rios setores fecho.dos uo pJblico por falta do olemon-

s inci.lo..r é.�

Sntro os cicitos no�,;o.tivos da fo.lto. de pessoal h2 c�uc ª·ª'-
,., . sns;;:JCnsao .:.�as visi t2.s guiacfo.s, • ,iUG ero..rn

visi'i:.�".ntos. E isso significo. quo o Museu 
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Histórico rfaciorw.1 se tornou inoperante, sob um dos aspectos es .. 
senciais da. sua. missão, o educatlvQ. 

D) • .r�e_Q.llt.5-Q.� ·- As dotações orçamentá.rie.s para o Museu
Histórico Hacional são francamente insuf lcientes. As ver1:ias do J:·'.i_y 
seu Hist�rico. Eacional, já por si insuficientes, t�m sidQ reduzi
das ano a and. Exemplo tÍpico � a verba ele d.ifusão: antes era do 
valor de Cr$ 3 a 4 milhÕes1 Foi sendo cortada e ?-tualmente esta r.f.
duzida. a Cr$ l milhão. Isso ocorre em conb·adiç,:â'.o com os gastos 
gráficos, que se elevaram desmedidamente. 

Outro fato &. D[�ravar a situação: O i-Iuseu da República foi 
Cf iado • como depeY:l.dência do lluseu H,istÓrico j'Tacional, ao ql'!.al, en-

- ... 1 

tretanto, na.o sao conferidos recursos orç2inentarios parq, a me.nuten
� A , 

• 

çao do novo encargo. Hesul tado: o Museu da Republica. sangra as ve,r 
bas j� escassas com o que contava anteriormente o 1:HN. Disso tudo 
resulta situação de verdadeira penúria. E. assim cadeados, mat ert
ai s de limpeza, fechaduras, etiqu'.�te.s, etc. são compra.dos pelo si_§ 
tema de cotização entre os funcioná.rios.· Outro exemplo da penúria, 
, ,.. A . 

• 

e a situaçao dos Cursos, q_ue vem atravess2ndo anos e anos sem pos-
. d 

• . 
·t f ,. ... t suire.m sequer qua ros-ne6ro s que pcrm1. 3.m ao pro __ e.s sor conc(:1cçoes rg 

• 

nimas de trabalho com o uso desse elementar equipamento de m11a sa-
'la. de aule .• 

A escassez -de verhé.: se reflete ainda em aspecto$ essen
ciais da vida do MHH, pois lhe fal tamt equipa1nento para exposição; 
ape.relhos modernos de rtrojeção, ele confecc1ão de diapositivos, re
cursos para a. G.q'lüs:i.gão cie livros, docu.i-:nentos e objetos de arte -(p� 

, , ças . de numismat:lca, rilat elia., indumentaria, gravuras, estampas). 

D2.Q...9..â .. J�n.trs;>.d.Yt.9.J'.i..9.§ • Instalado � Av. Rio Branco, em pr�� 
dio projetado pelo s.rq_uiteto M:orç:;J.es de los Rios, foi criado pela 
Lei 378, de 13.1.1937. A coleção de quadros que constitui a sua 
exposição permanente teve origem na. primitiva .icademia Imperj_al de 
Belas Artes cri.ada por D. João VI, em 1816 tem como finalidade di
vulga.r e conserv2.r as ohro.s de arte sob sua guarda� promover expo-

-
• 

A -siçoe s coletivas ou individua:l.s; fazer o int0rcambio de exposiçao 
com outras entide,des de arte7 realizar cursos e concursos artist:.t
cos. �ossui 'biblioteca especializa.da em arte, 
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N ' N , ,_. 

A) - .fu/it..9.1.Q.��q - :Juan to a.s instalaçocs, ha. consideraçoes
espec!f icas a. fazer. · Suas salas; principalmente 8,qu.elas ondo es
tão instaladas as ga.lcrias de 1,r.s.si-leiros, são imcnsás, de p� di
reito muito alto, do que resulta a imposs:1.hilido.dc de iluminação e 

,,,,, ' ,.,, ' ,.,. 

refrigeraçao. adequadas a conseirvaçao e a boa aprcsentaçao elas o-
bra� de arte. Hão hn comunicação entre as r,alcrias à.o 2º e'do 3º 
andares, fic.s.ndo ost0s intelrcmentc prejud5.cados por f2.lta de ace_s. 

. , .. 
1' so f2.cil.. O sisteina de rm:rigoraçao das galor1i,s, a em de imper-

, , 
feito, esta sujeito a descontinu:f.da�1e d0 func:tonamento,.po�.s que e 
desligado durante a noite. Isso cr:i.a w11e; perigosa ameaça a consQ:r, 
vnção das tel2.s, agravmdo a tcnd�ncir: a. cstõ.lar as tintas, · .em ra-

,.., - N ' Z<-'\.o cl.a vari2.çao do teri·peratura L'- que s.;io su�)metidas diariamente. 
; 

funciona no mesmo prcdio a Escola J'TDcional de Bolâs A:r-
tes, rouhnndo espeço ,:,o Husei1, ao qual v0rdc1d.eir,::imente pertence o 
pr �dio, conforme consta 110 Decreto hn 373, de 1947. 

B) - ·ª-º-ª-t.illU:.i?.'1êl2 ... A cfofici;ncià ele verras roflete-se em
todos os setores da v:l.da c-,dministrativc do :11iuscu de Belas A.rtes,i.§ 
to é, no tr2.b8_lho de pesCJ,uisa, nu orgo.niznção e n,'l apresent3ção das 
exposições, nas iniciativns de divulgação. Eas.o sotor em que se 
f2..z mais grave essn dcfici�l�ü:la é õ de Ros�t\�J.r::1.ção. Basta assine.
lar q_uo mais de 30% do o.cervo do Uuseu de Belas Artes estf preci
sando de obras de roste,ura.ça'.o, C\Ue n5.o são feitas por falta de. re-

' . 

cursos. E isso representa grave amea.çt.: a sobrevivencia d.e um pa.tri 
m�nio de vultosíssimo valor. 

C) - .P..Q.ê..�9.;! - Em m2t�ria de pessoal, o Husct1 de Belas
, , Artes sofre a mesma. ponuria re0;istrada. quanto ao Museu Historico I:Ts 

cional. Um e:::en�plo irático: os conservadores eram 6, hoje estão r� 
A , t duziclos 2. 2, dos qunis·, muit3s ve�rns, ha apenas 1 em oxercicio. 

A Diretoria do PatrimÔn5.o Histórico e Artf stlco Nacional, 
cri2i.do em je..noiro ele 1937, foi reestruturada em 1945, com a. cria
ção de 8 distritos, os quais vieram 2. ser reduzidos a ü, logo. no 
ano seguinte. 

Al�m dos- seus encargos espec{ficos, o SP engloha o Serv1 
ço de ContrÔle o ProteçE'.o o..os 1-Ionumentos Arq_ueolÓgicos e à Comis
são Hacional de Belos Ar-tos, Gsta com a função de organizar dois 
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Salões de artes plásticas, tendo em vista premiar artistas moder-
nos e ac�demicos, cnda ano. 

Dentro de sua 2tri'buiçao ospecifica, a D P I-I A N tem pr_Q 
. 

, cedido a:o tom�Jé1.i.i�(mto, por todo o te;rri torio no.ciona.l, d0 edi:f ica-
çÕes civis e militares ele valor histórico ou artistice, b-3irros,c1 

. , d.ades., pa,isagens, -objetos e obras de arte, nlem de jazidas o.rqueo-
, " À ' ,. 

logicas. Ocorre que 2lguns dGssos vnloros, depois de tombados,tem 
" 

sido incorporados ao pG.trimonio no,cional, o.cJ.qu.5.r:l.dos,doados, trans--
f • " d . 1 .,.,, 11·" • D't)u·-·�1 

t t. erJ.no s ou esuproprin, os. .:,m conseq_uenc1a., a "nil.J.: em, pr esen ,g_
mente, sob o_ suD. jurisdiç5o, 23 imóveis funêionando como museus,a-

, 
bertos 20 publico. 

O '"'P ' • • • .. 
t t 1 p. e, assim, Uil\a ropar-cJ-<,�ao poc:_uona, e s ru .ura_mentc ,

ma$ detentora d.G re:sponsa1,il:.i.dac!.es e ..:'._t:rihuiçÕe:s enormes, ao passo 
que lhe são conferidos recutsos minimo;3, jamais c,�1culéK1os na base 

A N . N 
f do.s G::dgenctas õ,e restauraçao e mam.it0nç20 dos i;cns tomb(�,do-s. Dai

resulta, mui tas vê:.::os, ser :feito o tombamento e n.9'
.
o hnver recursos 

• 
H A I A N 

para a. rcst2. urBçao1 outras vezes ja se foz [: r,:st.::�uraç;.:10 e faltam 
recursos parn a me,:.�_utenção do monumento tombado. Is.so importa.· em 
anulcr os esforços da direção do -SP e ao11::raria as suas prÓprfas fi 
nalidades. 

A) - Comissão de Belas Artes -. A Comissão d.e Belo_s �\rtcs
------·----�.-----•.-..s--- -- -�----�.--..... 

I • A t e uma c�ccr esccncia na estrutura d::c'l DPHAH. COj_"ltro.ria n sua :i.nçlole 
e proJu.dica as st1.2.s ativido.des especi:fico.s pelo. disporsâ'o de Gsfo.r. 

' 
ç,os. 

D) ..... R�-.s_,tJ:.:\..t..9..§ ;,. É poriueno o nÚmoro de Distritos Reglo
nais, atrav�s cl.os qu:1is a DPHJC1 atende todo o terrj_t�rio n2cional, 
sob a sua jurisdiçti'.o. De fato, os quatro D:1.str:i.tos exj_stentes to1: 
nam impo$sivel a cobertura de t;d2c.s as áreas n8.c:l.onais de inter�s-

, 
{ 

, A 
se historico ou art stico, o que �em como con.soqÜGncin D.. deterio-

.. " . 

raçao ou perda de muitos valores patrimoni2.is hrc.silciro.s. 
, ., C) - ."E.9.$.§.Q.�.l - Como todos os Serviços Publico·s da arca

� � 
cultural a deficic.mcia de possoo.l tocni?º· se faz; sentir na DPHAf-T 

• . ' 

tanto 0111 quantidade como em qu2.lidad0. iuanto a qualidade, a es-
, 

éassoz de pesso::'11 fa��. com que se torne dramatica; para- a Diret.Q 
.. 8 

, .., " ria D. manutonçao dos 2- museus (➔ outros orgaos a ele subordinados,
O que tem levà.do a DPIIA!-! a confiar a direção. daqueles a p ;;SS08l 8..S.. 
trcnho a.os C).'llJdros do Serviço, em1')ora idoneo ,. 
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" ' ,., 
o.) - A primeira. providencia para. d&r n DPrLil co:ndiqoos de fun-

' 
, , • 

cionamcnto compat-1.vel corno seu alto papel e tamhem concGder-lbe a.!!

tonomia administrativ·a e financeira. 

'b) - Outra nedid8 .-�ue se impÕG ; a retire.q.a do âmbito da DPHPJT 
. ' t de todos os encar6os estranhos a su2, finalidade cspocifica, como S..§ 

jam a Comissão l!13cion2..l de Belas .Artes e os Eu.seus, eventiw.lmente e.n 
A > �tro6ucs ao seu controle admin:L::;trativo. .1�stes duvorao subç,rdinar,.

se a um S01·viço unificado, so�J a dircç5o goral, nccion,al, Órgão cu-
- , -

ja instituiçao per:-:i. objGto do considcrJ..ç.:.,o poster_ior. 

• e) - Qm:mto � proteção aos monumentos. o.rquoolÓgicos, dado que,
• 

• A A , 
acima de tudo, cumpre asseguror a proserv.:tça.o desses valores, sera 
de tÔdn conveni;ncia m2:ntê-1a como encargo da DP:1:-tAN, hem como con-

• 

A 

serv2.r o regime, or2 om vigor, do convcnios con univorsül.ade:s lo-
• 

c2is 0 en:cid2.d0s culturals idonoas, paro efeito de ostudo e cxplor.ª 
.. 

çao d2,s jazid�s 2.ssinalndas. 

) 
. ,., ""' , d - &_I]. ___ c;oQg_iu,.§..4.Q., a. DPH.AN deve: ,ter npen2.s funço.o tccnica de 

n.valiaçS:o, tombe.n10nto, proteção, conscrvé1.çno e restauração de hens 
.,_ 1 • i. h. t' i • tt t· . � t •• • � po1.r_mon12 s, .1.s or. cos e nr J.s ·1cos, 3.J.nc.a, como a r1.1.')UJ.çe.o nova, 

a ser-lhe conferida, a concess5o do licenç2 para sa!da do pa{s, soh 

, 

qualquor forma, de o�ras de crtistas hresiloiros jQ desap�rccidos , 
• ,- ' . 

bom como do o"'Jjotos de naturoz.J. 2,rt::.r�tica ou_ cultural, que conte nms 
A 

de 100 anos de axistoncia. 

É preciso cfuo a administração :f c·dero.l se compenetre de. 
A , H • ' 

que devo aparelhar o.sso orga.o ostruturo.l o financeiramente, de modo 
, • 

• 
A 

a torn�-lo c2p,:ic1tado a exorccr ofotivo papel do vigilancia_ e prot.9. 
çao é:O patrimÔnJ.o disperso pelo territÓrio nocj_on.:11. 

i. a.tual Dir0to1�ia do Pc-::trLr:Ônio Artistice IT2cion2T no Se!.,
viço Ifr,cional de Vusous G Patr:!.mÔn5.o_s, nos têrmos da sugestão fi
nal. 

P2ra solnclonar � o problema museológico brc.siloiro, coorc1_Ç1 
• � � A 

112ndo e din(,�nnzando os muso_us do pais•, olom de controlar os valores 
• , f 

• 
• - , -•. historicos e n,rtisticos, a medld.a ger21 c:_ue so impoe o o. u_niflc,JÇ ao

# N de todos os org2"os relacionados :.::or:1 o a�!iunto, sob a estrutura.· d<! 
A 

um Sorviço J·TacionrJ. clG P�ürimonio e l'foseus. 
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� 
, N 

.c,sto serviço abrang-cra., po.ra of c:1to de coordcna:ç ao e o-
riontaçüo, os seguintes setores: 

1) - Museus om gcrql
A , 

í 2) - Património Hü;torico e .ii.rt .stico
�) D t N 

t 1 L· _ •· ocumen aço.o ar 1.s,,ica
�.) Resta.urac.,�o � 
5) - Jazidas arquco16gicas
6) - Divulgaç5o 0 Publicagõ0s

Essa ostrutura u.nif'ice1d2. justifica-:-so por si mesma qu211.;. 
t • "'· n · 1 • ' o aos museus e ao petrimonio. uas pa�avr�s� porem, so fazem ne-
cessá.r;.as e respeito dos sotorc:s do r:,)stnurnç5o, divulr;n.ç5o e pu
blicacões. � 

N , N 

A re staur,:1ç 2.0, d:tsporsa por peci_uonos org2co s como • atual-
A N , 

monte existo, no 2D::ito d�1 c2.sa museus, ncio tom possi1:"lilil..d2<�.es de 
' 

• 
N 

fu.i"lciona.r satis:f 

2.. tor io.m(mte, porqt.;_2nto e. cllvcr sific.:,ç ao do restau-
ro f r1.z com C;_Uç nenhum museu disponha de condições p"1ra ��"tender �s • 

, 
o t , . , ,necessidades du �eu proprio acervo. con rario, porem, ocorrera

' N N nccessé-:rLE.:cmte se se adotc::r o. ccntra1iz::.<; o.o dn rc-stauroçao. a car-
, ,. , 

go- do Serviço N_aciono.l._ Este somaro. r,:,cursos com quo orgoniz,Jr ls, , 

binot0s e la.boratorlon devidamentü aparclh2dos o mrmterc. pessoal 
t, . ocnico suficiente. 

As mcsrnDs razões falam em .:: avor ds. uni:flc2ç5'o do setor

de Divulgação G Pu,)licaçÕcs, po5.s quo a concentrc.ção de recursos 
, , 

permitira CipD.l'elb2,-ló adequa.d2mento, om m(l tor.i.al e pcsso2l, de mo-
d • f • • ,,,,. • t d ' ~ 

d r-:�"'nM o a servir, com e· 1c1.Gncia, o os os orguo s o ,::,1u Le 

P2-,ra focaliz2.r 2, si.tuc.ção dos nrquivos 1;r;J_siloiro.s, tom-9. 
� A . 

remos como reforenci2 o ma.is ·ropresont�t:Lvo deles, o Arquivo 1-foci.Q 
ne.l. Dato. a-fundação dÔsse Órgão de 2.12.1833, criL1do que foi ao 

A I , tempo da R0gencio. Arnujo Lima. Tera como sede, desde 1907, o pre-
dio do. Praça dn RepÚblica nº 26, que conte. com 1/..i. gnloric..s destin.9. 
d,1,s 2_ cu.:�rdn. de dol)l'1nc.mtos. 

Sua org2.;:-1izaç5o n.tuC-1 compreende L,. serviços, e saber: d_g 
. ,. . I , 

cumcmtaç 2.0 escri te.; documentos. curtogrnficos e fonograficos; regi_§ 
� • A • 

t.irO e ass:tstencia, pesquise.. historice. A· esses servtços incu.rnbe:
guarda � conservc.çô'.o de tÔda �- documentação escrita; gue:.rda e pre-

M 
, I , ,. servo..çno dos doc:umentos cnrtograficos e é'.udio"°visunis; claboro.çao
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, , ' ... de pcsqu1s2.s historic�:.s necu ss.:>rins as publicaçoos c'l.o Arquivo; hn-

bili taç ão do pessoal, inclusive na preparação de futuros pesquisa
dores;. registro de arc;_uivos ptiblicos o privados; :i.ssist�ncia t�caj_ 
ca Ef todos os arq_uivos que a solicitn�em. 

• � ' -
A idei2 inicial, o. c::riaçào do AN t era de I'ounir todo o 

documentnrlo politico, administrntivo, judicl�rio o logisl�tivo da 
id • • l ' t i ' � 1 • ... l R ' 1 v a naciona . h p2�·-r, porem, lLa proc �m�çao ca cpub ica, o.r�

colhimento do documGntos sofreu sensível diminuição, cm razão do 
regime f edcrati vo; de c,_ue resultou a 2utonomi2. clc .. s antigcs Prov!n":" 
cins, transformt:>.da.s em I::.stttd.os, onde s0 crüu•am Arquivos Est2.dua1s. 

A crio..çô'.o d�ssos ê.rquivos t vindo emhor;:\ ['_0 e11CO!ltro du 
necessidn.do de recolher ü documentc�ção re:gion.:,_l, trouxe enoriPe di .. !i 

.., ' I p�rsno a atividac1.o 2.rq_u:lv1sticc. no Brasil. Insu:í:'iciontos, m.:. mai.Q 
ria dos cecsos, quDnto ;_s instalações e dospropnrados qur.:mto ,10 m�-

. 
A 

. 
, 

todo de colete,, esses arquivos e·stê'.o em gGrQl muito aquern das suo.s 
rosponsab5.lifü:.dos, o que tem acarretDc�o • 2.vultad2. pord2. de _material
(locmnental dG todos os tipos, esp(::ciaimontq oriundos do :i.nterior 

, À 

dos Estados, Prefoitur2.s e curtor:i_os. E n perda desse materinl ,. � , 

sohr otudo o 2n.tigo, oxtrav5 . .J.do ou dostru1.do pol2 agua e pelo rogo, 
, , , · ... , . t . e irre-pnra.vel p::!r.J. a rGconst1 tuiç:10 histor:i.cG. do p21s, n2 sue, vida 
politica, social o juricl.icn. Voio, assim, o AH a perder .parte da 

1 . , .., , . . .., sua finn ido.de, fato, 2.lli:--:>.s, no.o so docorronto d1.1 orgn.111.;zc.çco f ed.Q. 
rntivo..? implo..nt2.do. polo. RcpÚblica, mas tnmblm do cortas ·tendtincias 

, . ' 

• que se manifestn.vruu ::ündc.. no ImperJo, q_unndo se prcnuncic.vr.. entre 
os Hinistros, espcciclrn.onto do Exterior o ele. Guorrn, e0rta raoção 
� centro.liz.:tção. E 115.o teve outra origem e. criaçE:o dos Arquivos 
espocializ2dos do. Guorra o do Itam,:1rnti. B ussim que se conta a 
evoluç5o d.:::. arc;uivist:i.ca nc:ciono.l, cuja dispersão, nu . atuo.lide.de, 
torna dificil umn vis.3:o do conjunto documont�-:-.1 do país. Em sumn, é 

t • ... impos s1vel ê controlo do. documontaç 2.0 nocion2.1, o. que f al t::;. um or-
ganj_smo osp0ci8.liz2.do de co.b:'.log,}ÇGO o c_o c1ivulg2,ç3'o do mcteri::.il .Q. 
xistonto. 

O sistGmc. do arquivmDonto cm vi[;Or no AN n5o O'1:led0ce o.o

� , . -
principio da tccnica �odorna. IBualmonto � clas�ifi�açao e a di-
vulgaçno de documentos não obGdoce à 2.rquivologia. mcdorna nem a 

, . , critorios objetivos p.:cra o rocolhimcmto elo pnpois. 
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A Seção de documentos sonoros � novn, instalada quo. fo1. 
h� dois anos apenas. Contudo, já incorporou 7 028 documentos. 

A coleçfo do pu1)licaçÕcs do AN, inicio..da 0m 1856, � de 
valor 

,

historico mais ou menos equ:tvnlentc ao da revista do Insti-
tuto HistÓrico o Geoe;rárico Brasileiro o dos 2.11a:ts da BN. 

Compunha-se de 85 ·volu.rnes a biblioteca criada em 1962, 
e conta atualmente com 14 395 obras, 15 78'.1 volume:s e 585 cole-
ções de pcri�dicos. 

N 
• 

, 

Possui uma seçao de consultas nbortns ao publico das,11 
' , � ' ,,. . • •
as 17 horas. Ha pouco� cata.logos n dis_posj_ç ao dos consulentes. O 
movimento de consultas em 1965 assinalou li 912 consultas,das quais 

6, N f ' 

4 '  
... , 

2 15 a seç ao da po.rto jurJ.d:tco.. e 1 90 a c1oo�entaçao histor1-
ca. 

Mantém Curso p0rmanonte do formaç5o de arquivistas e 
realizn peric:idicamento cursos, é.Wulsos que inteross::im aos ostud:l.o• 
sos e pesquisadores. 

As funções naturais do AH, al�m di.sso, do.da a importân-
cia que assumem po.ra os p2.rticulares (concessão de cortidÕos e 

, A- · A 

copias de.textos de interesse patrimonial) tem absorvido progros-
sivam0nte a atividade dos s0rvidoros, cm dr;,trimento do papel cul• 
tural que compete ao AfT no plano da guarda, ordenação e divulgade 
d�cumentação nacional. 

' 

Fei t2.s essas considern.çÕes de ordem geral, passemos a 
• 

H , H N 

apreciaçao do .AE, como orgo.o padrno da arquivologia brasile i-
ra. 

Â , 

A antiga rosidenci a onde se alojo. o AN, jrr desfigurada 
,., - . , 

por sucessivas al toraçoes, o que nao tem sa:quer a va.lor:1.zo.-lo.. Q. 

,. t , , 

importancia artistica e historica. de alguns velhos p3.lacio_s que 
. ,

servem de sede a arquivos europeus, esta longe de satisfazer as 
A # , � 

exigencias dR moderna tecn�co. do ar�uivologia. Assim e que nao � 
ferece condições para 8. defesa eficiente contrn o.fogo e umidQdc. 

, # • N 

Por outro lado, o predio ja nao comporta os serviços, o quo vem 
determinando a recusa de docurnc:mtação, cujo destino se torna 
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assim incerto. 

Pessoal 

Por fÔrça dos me.smos vícios administrativos já assinal.9: 
dos por 
pessoal 

. N I H 

suas repercussoes na vida de outros orgaos, o quadro do 
técnico e administrativo do AN tem sido consta..'1temente r_g 

duzido, colocando-se p·resentemcnte mui to a::J._,ixo das necessidades 
, . , . , -

do serviço. Alem disso, e de extrema .pobrezc. tecnica em rélaçao 
'I, . A 

as modernas exigencias dn arquivologia. Isto prj_ncipalmente·por-
'que a carreira de Arquivista permanece, nos quadros do funciona -
lismo pÚblico da União,_ em nível muito baixo (nível 7), de modo 
que não há estimulo para formação dêsses técnicos. E nz'.o e��iste, 
cabe ainda registrar, a carreira de Pesquisador nem a de Prepara
dor de textos para documont2çô'.o e divulgação. Por outro lado,não 
se compreende o desdobramento d.4 ca.rreira em arq_uivologista.s e a.r. 

, 
quivistas-. O neologismo da primeiro categorio. soa inutil. A de-
signação de Arqu:Í.vista é em todos os países a empregada. Por an.Q: 
logia com os bibliotecários, sGria então o caso de instituir os 
arquivistas-auxiliares . 

.§_erviç__os MéC§ll.izs-dos 

Não dispõe o .AN de moderno aparelhamento t�cnico para 
tratamento especia.l dos documentos (90% dos documentos recolhidos 
ao .AN requerem 
encadernação. 
ra conservaç ao 

trata.mente), 
Não possui, 
e di vulg ação 

11.e_gyrsos Financeiros 

paro. restauração, para desinfeção 
tampouco, serviços de reprogr�fia 
de documentos. 

e 

pa-

Como todos os Órgãos do Serviço P�hlico Ii'eder_al, o A.l'if 
, , - , 

tambem e prejudica.do pelas esc2,ssas dotaçoes orçamento.rias,· embo-
ra tenha êle amplas possibilidades de 2uferir renda pela sua fun-

-
• 

, I 

ço.o notarial, alem de poder vendor copias de documentos o suas P.11 
blicações. Apesur. disso,, por lei, nô'.o podo o AN tirar vantagens 
pecuni�rias dêsses serviços especiais, como ri norma:l em todo o nnm. 

N A 

do, nas instituiçoes congeneres. 
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� • M Em decorrencia disso, seus recursos sn.o. insuficientes 
para a m.:mutenção ut� dos sous serviços de rotina •. E, menos o.in-

,,. .., H • 
,d da, tem condiçoos para cumprlr sun missno cultur2,l. De fa.to, 99·1 

. ,· da. documentaç5o. existente no AN permnnoce ineditn.por fnltn de sel:,

viço de reproduçE:o e de  possibilida.dcs do divulgnçüo. As publica
ções do AN são r2ras o de bc.im qualidada gr,;ficn. 

., Destn forma, o AN, apesnr do. rica documcmtaçS:o hj_stori-
ca nêle deposito.da, não tem condiçÕos tÓcnico.s norn m2,tor5.o.:Ls p.:tra 
funcionar como Arquivo, e muito morios naciono.1, porque não tom 
meios financeiros nem legais de exercer a sua miss:io. 

Medidn. essencin.l parn a revi tc.lizaç e.o e regularicbdo dos 
, serviços do AN e n cutonomic, administrativa e finnnccj_rt,, oú o r.Q 

gime de fundação, sob o qual dever� ser colocado iguc .. lmente o So.z:

viço Nacional de Arquivos. 

Sede do AN .....,._,___,_., __ 

A instalação do Af} em TJra,s{lto, om conscqüêncio.. d.a Tran.§
A , • A · 

ferencia da Capital, podera. c11soj2.r a.o Governo Federnl é1 possibi-
lidade da. construção de edificio próprio, sob rigorosos requisi� 
tos t�cnicos, inclusivo quo.nto � prGvisâo do espaço c. longo prazo. 

• t Nessa hipótese, o ntual edif1cio do AN deverá ser mantido como
A. , . 

• 

uma depondencia do Serviço J:t,edereJ. do Arquivo, po.ro. gun.rà.2.r, so-
bret�do, a.documontaç5o histÓr:tca.tra.dicionalmonto mantidn no Rio 
de Janeiro. 

" 
Criação do Sorviç_o Nacional de Arquivos, com ambito na-

cional, tendo como o..tribuiçÕos: 
A / 

. 

a.) - promover 2, unidade do po..trimonio nrquivistlco nacional. 
Mesmo conservando certos depÓsitos ospocj.alizados fora 
de �ue. diroç5o imcd:J.�to., e. .político. do c.onservaçãó o 
classj_ficaçno dos docwi1dntos, precisa ser desde jÓ. uni-

. r , . , ficad2.. Tal pol1t:tc2 podera ser oxccutada atravos • do
Conselho de Adrninistr0.çô'.o de Arquivos, jÓ. existonte;s, .9: 
tingindo indirotv.mcnto os arquivos este.duais; 
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b) - Impedir por meio de legislação adequada� a dispersão dos
documentos por outras entidades, como bibliotecas, museus, 
etc., a não ser em casos especiaist submrJtidos à aprovação 
do serviço; 

e) manter o contrÔle e o reJ.v.cionemento das documentaçêos r§.

gionais, para informação géral;

d) - publicar catálogos e inventàrios preliminares, bem como e�
tálogos coletivos, estabelecendo normas uniformes, segun
do os preceitos da moderna arquivís-tica. 

e) - proteger os arquivos particulares através de tombamento e
efetuar o respectivo recolhimento do Arquivo Naci_onal, aos 
arquivos estaduais, ou oferecendo assistência técnica pa
ra sua manutenção, classificação e divulgação; 

f) - elaborar e fixar normas técnica.s para :º recolhimento de dQ.
cumentos, seleção, classificação das mesmas e diwlga.ção -
conforme critérios objetivos; 

g) - exercer contrÔle e fiscalização de.s arquivos dos diversos
serviços pÚblicos, para evitar o desvio e a destruição dos 
documentos; 

h) - promover a criação e o·desenvolvimento de umá mentalidade
arquivística no Brasil, tendo em vista o princípio da uni 
dade e indivisibilidade documental - princípio fundrunen
tal a ser· estabelecido, 1tsse esfôrço desenvolver-se-á tam, 
bém e de forma especial junto aos particulares, tendo em 
vista incutir-lhes compreensão da·1mportância dos documeu 
tos e da necessidade de protegê-los. 

Por razões perfeitamente conhecidas, o Livro Brasileiro 
vem atravessando um intenso período de crise, Indústria em fase de 
constituição, sujei ta a uma série de peculiares oscilações internas 
e externas, o Livro Brasileiro necessita urgentemente a.o amparo do 

, • . , . , Estado que, assim procedendo, podera transformar esse comercio tra-

gil e embrion�rio numa ind�stria próspera financeiramente e saudà ... 
vel culturalmente. f preciso, para isto, q ue partamos de premissas 
absolutamente realistas. Temos inicialmente de - evitar a impressão de 
otimismo quanto à posição de destaque do Brasil na produção de 11-



vros no continente americano. De fato, numericamente nosso pa:Ís es
t! ligeiramente acima de outros paÍ�e s latino-americanos, mas se f1 
zermos uma comparação de proporcionalidade demográfica constatare-

·mos que nossa produção deveria estar decuplicada. Apenas como exem
plo convém citar o Chile, com seus escassos 8,miihões de habitan
tes, pouco abaixo de nós em produção· editorial. Outro ponto ilusó
rio é-imaginar-se que Potugal possa representar aumento ie mercado

, 
, para nossos livros. O problema e exatamente o inverso: o Brasil,_com

seus 80 milhões de habitantes e cr�sc.ente desenvolvimento, surge cg,
mo mercado potencial fabuloso para a.produção editorialportuguêsa -
na Europa, com grandes facilidades de aquisição de obras estrangei
ras e produção econamica favor�vel graças a uma moeda estável - que
j' vem se beneficiando das facilidades alfandegár_ias criadas sob o
rótulo de "intercâmbio cultural" entre os dois "países irmãos". Mas

há que distinguir entre çom�rcio e cultura. TÔdas as facilidades d�
vem ser dadas ao livro de autor portuguê..ê., ma.s não há razão para que
essas facilidades se estendam ao livro trac'i.uzido em Portugal, em d�
trimento de nossos intelectuais, dos edi tôre s, · do publico de modo�
ral e da própria lÍngua nacional,

Numa outra ordem de observações, cumpre salientar a fal
ta de bibliotecas em nosso país. �ste é o problema chave, que resoi 
vido pelas autoridades governamentais criará uma reação em cadeia 
extremamente salutar para o livro e a cultura brasileira. 

Neste mesmo esquema de relações,. e abem algumas medidas b,ã 
sicas para se incrementar a produção de livros de cultura em nosso 
país: 

I) - Criação, pelo menos, de uma biblioteca em cada municÍpio
do pa!s, e mantê-la funcionando. Existem, atualmente, 
3 960 municípios. Todo livro importante (do ponto-de-vis
ta cultural e não comercial) seria selecionado por uma c2, 
missão iaônea e adquiridos 4 000 exemplares para abaste
cer as bibliotecas. Cóm esta medida os edit$res partiriam 

• de tiragens mais altas (7 ou 8 000), barateando o livro 11
través da economia de escala, possibilitando às gràficas
melhoria de seu equipamento, aumentando o consumo de pa
pel e seu conseqttente aperfeiçoamento técnico, criando e§.
t.!mulos para novos escritores, enfim uma verdadeira rea-

• ção em cadeia em favor da cultura brasileira. A verba ne
cessária para �sse programa seria: sJ 40 bilhões de cru-
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·zeil"os nos dois primóiros anos (20-oci·cnds exercício) pa
ra implantação de novas bibliotecas e reformas das j� e

xistentes (média de 10 milhões. por biblioteca, admitindo
se que o mwiicÍpio forneça o local). �) 16 bilhÕe s no pr!,
meiro ano, e cada ano acrescen.do-se de 10 a 15%, para a
quisição de livros (méd:La de l 000 títulos inicialmente, a
dr�; 4 000 por exemplar). _ç_) 8 bilhões nos dois primeiros
artos (illl bÔlsas de estudo para o treinamento intensivo·. de
bibliotecárias (média de 2 milhões· por cada bibliotecá
ria) • g.) 24 bilhÕe s par a o pagamento dos salários· das bi
bliotecárias (500 mil por mês). Poderia ser atribuição do 
município. 

ReswqQ 
(bilhões) 

10 ano 2a ano 3º ano 
-------+-----

a) 
b) 
c) 
d) 

20 
16 

l-1-
12 

20 
18 
4 

24 

21 
? 
29(20%) 

�••-----t-----•·M-.., _________ 

total 52 66 56 

II) - Facilitação de crédito para as atividades culturais, de
duas formas: ã) permitir o desconto no Banco do Brasil de 
t!tulos de fornecedores a prazos de 180 dias.].]_) resolu� 
ção der Banco Central estendendo às atividades culturais os 
b f, • d d " • l'- ' ' • • ene i_cios a os a agricu \,ura e a pecuaria, ou se J a: per_
mi tir que a rêde privada de Bancos ceixe da recolher ao B�co Cen 

" -

tral pa.rcela do recolhimento compulsório sÔbre depÓsitcs, 
desde que essa parcela tenha sido aplicada em financiamen 
tos a atividades culturais (livro, cinema, teatro, artes,

música, colégios, etc.) a prazos longos é juros baixos. 
Desta forma seria -cri.ado um sati�fatÓrio esquema de finan 

' A I • , A ciamente a Cultura, sem onus burocratico para o Governo, 
salvo o tla fiscalização pelo Banco Central, já existente. 

III) - Redução das tarifas postais para o livro,. recenterner1ta e,u
mentadas em proporção absurda, 

Por exemplo: 



A . Reembolso Po�ta!:. 
(pacote c/10 kgs.) 

12§1 
Cr$ 5 210 
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IV) - Criação de uma campanha nacional de ·publicidade com fil
mes, cartazes, concursos, para incrementar o h�bito da lei 
tura. 

V) - Reestruturação do Instituto Nacional do Livro e funciona
mento de fato o recém-criado Grupo Executivo da. Indlistria 
do Livro (GEIL). 

VI) - Convocação de pessoas da iniciativn
rar com o Govêrno em seus planos de

a exemplo do que vem sendo feito em 
mo BNH, SU!{ AB, CONEP, e te•

privada para colabo
expansão da cuitura, 

t , ,.. t . ou ros orgaos éU.s CQ.

São medidas, estas ess€nc1ais para q�e a indústria edito
rial, no Brasil, de futuro tão auspicioso, não enverede polo. cami
nho único das concessões massificadoras e possa, _realmente, dar 
uma contribuição cultural ao desenvolvimento brasileiro. 

Instituto Nacional do Livr2 

Sem dÚvida o Estado deve convocar, po.ra �sse esfôrço dina 
mizado de valorização do nosso livro e dé, nossa cultura, o concurso 
do seu instrumento competente: o Instituto Nacional do Livro,.ao qual 
tem estado afeta a formulação e a solução dos problemas ·básicos do 
nosso Livro, nos têrmos do Decreto-lei n2 93, de 21.12.37. Compete
lhe: organizar e publicar a enciclopédia brasileira e o dicionário 
da lÍngua nacional, refazendo-lhe as sucessivas edições; editar o-

- bras raras ou preciosas, de gre.nd.e interêsse para a cultura nacio-
. 

, . 

. 

nal; promov�r as medidas nece ssarias para. aumentar, melhorar e barã 
tear a edição de livros no país, bem como facilitar a importação de 
livros estrangeiros; incentivar a organização e auxiliar a mari.uten-· 
ção de Bibliotecas Públicas em todo o território nacional. 

Deficiências de org�nização, de recursos e de inste.lnção, 
têm impedido, entretanto, que o INL cumpra suas tarefas de manEira 
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satisfatória. Em verdade, somente a organização e a publicação da 
Enciclopédia e do Dicionário seriam tarefas para um setor especiali 
zado e autônomo. Por tudo isso, est� no consenso unânime dos meios 
culturais brasileiros,.que o INL deverá ser reformulado, para dar 
lugar a nôvo Órgão capaz de ocupar uma· posição de cúpula em ·rel2.ção 
ao problema do livro no Brasil. Dentro dessa idéia, propomos a cri 
ação do S�rviço Nacional do Livro, abandonando-se a designação de 
Instituto, na qual está implícita a idéia de Órgão de pesquisa, uma 
limitação. 

Sua organização incluiria os seguintes setores: 

a) Setor de Bibliotecas

Absorvendo o atual Serviço Nacional de Bibliotecas (a ser 
extinto), co�o um dos seus Departamentos, com a função de: incenti
var as diferentes formas de intercâmbio de bibliotecas no país; pr.Q. 
mover a criação de bibliotecas pÚblicas, em cooperação com os, Esta-· 
dos e Municípios, tendo em vista a organização de uma rêde nacional 
de bibliotecas, a qual .. tenh2 como base uma Biblioteca na sede de c_ã 
da �unic!pio; contribuir, por meio de bÔlsas de estudo, para o ape� 
feiçoamento técnico de bibliotecárias e documentaristas de todo o P.ã

!s; promover a realização de convênios entre ·o MEC e os Governos E�
taduais e Municipais, bem .como entre o ·Ministério e entidades pÚbli
cas e privadas, para a instalação e manutenção de serviços regio
nais de bibliotecas; colaborar com bibliotecas e entidadGs interes•
sadas, com um sistema de organização planificada, do acÔrdo com as
conveniências de estudos e pesquisas nas diferentes regiões do pa
ís; incentivar a permuta de publicações entre as Bibliotecas; • con
tribuir para organização e edição de catálogos. coletivos; promover a
organização de coleções básicas para crianças, jovens e adultos, ten
do em vista bibliotecas municipais e escolares; oferecer assistên
cia técnica através de cursos oficiai� ou por meio de concessões de
bÔlsas e para aperfeiçoamento no estrangeiro.

b) ªe tor da �ciclopédia e do Dicion�rio

A tr.ref a da elê.boração e publicação da Enciclopédia e do 
Dicion�rio ficará a cargo de departamentos aut�nomos, tendo em vis
ta a magni tua.e e o caráter permanente de �su tarefa. 
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e) Setor Editoriª-1,

Finalidade: editar ou proporcionar ediç5cs de obras rara� 
pre·ciosas ou de especial interâ,sse p2,r,}. e. Cultura. Sc.ri'o. ainda do. 
competência do Setor Edi tória� 2 re l�vante função de auxílio e as-

• t
Á 

• ' • d' t i  d"t • 1 • d t d SNL ·t sis encia a 1n. us r a e J. or:i.a pr1. va a, a unn o o em mui os c� 
sos, como intermediário entre o editor e o Estedo, no scntidode po� 
sibilitar a concretizaçe.o de iniciativas de clev2do teor cultural. 

d) Prêmios.

Ao Serviço Nacional do Livro caberi2 ainfü:� uma tare-fa de 
suma importância na vida culturv.i do país: o estÍ_mu16 �-º criador de 
cultura. Com essa finalidade seria das su::i.s 2tribuiçõe s: instituir, 
regulamentar e distribuir Prêmios de âmbito nacionn.1 e de v2.lor �'Ub.§. 
tancial, par2. os di'versos gêneros de criação literária. 

. . 

A moderna· sociedade bro.sileira vem perdendo progressivo.
mente o Jornal como veículo de transmissão cultural. Estr�turada em 
têrmos industriais ? de senvolveú n•Se no.s empi'ê Sé'.S j ornal.Ístic2s a meu 
talidade de que o espaço destinado à cultura é, àlJm de oneroso,pe� 
feitamente ocioso. Daí a f2lência· dos SuplGmentos Litcrtrios, a' re
dução permanente dE:s seções culturais. Cnbe portanto o.o Estado per
mutar as f2cilid2des que normalmente concede às emprGsas jorhalÍsti 
cas por um tratemento positivo em relação às ocorrênci2.s ou mani-
festações culturais. 

2.1.2.6 - Revista 

A Revista como meio de transmissRO de Cultura, se não of§. 
rece a penetraç�o do ·Jornal, supera-o graças� dUraçio. 

O Jornal, via.-de
-:-
regre., tem validade por um dia; a publi

cação de véspera jà estn caduca. 

A Revista,_ na razão direta da sun periodicidade, tem uma 
permanê.ncia eficiente hebdomadn.ria, mensal, trimensal, etc., 2.cres
cendo-se ainda que, não raro, será publicação colecionada, atingin
do assim a durabilidade do livro. 
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A Revista pode, ocasionalmente, veiculQr a criação cultu

ral, ou se destinar, exclusivamente, a tal veiculação, hipótese que 

se enquadra no gênero das.revistas especializadas. 

A Revista de grande pÚblico, no quadro l;)rnsileiro, se si
tua na esfera das que aca.sionalmcnte divulgam a cultura, inas, jus
tamente, por fôrça de sua ampla circuiação, tem o poder de é'.tingir 
a um considerável número de assimiladores. Assim, ela constitui um 
meio-Ótimo para atingir áreas extensas d.a população. 

A Revista especializada conta com uma audiência bem mais 
restrita, e entre nós, constitui, comumcnte, um meio de aperfeiçoa
mento da Cultura, atingindo aquelas �rcas que já· estão scnsibilizs 
das pelo fenômeno cultural. 

Ao Govêrno compete, através do Serviço Ifac_ional do Livro, 
auxiliar a transmissão de Culturn nos dois gêneros de publicr:.çê'.o a
cima arrolados, cabendo-lho urna ingcrêncie. m.:lis efc tiva no campo da 
revista cultural que, por contar com wn número insigpificnntcdc lc1 
tores, nã.o se pode vnler, como a. revista do grande tiragem, dos ·1u ... 
cros auferidos atra�és do anunciante. 

Em resumo, 110 quadro atual brasi1eiro, a Revista de cult}! 
ra é uma atividade econÔmicamcntc defici târia, ae.s sendo alto instr!!, 
menta de aperfeiçoamento cultural; não deve ser esquecida pelo Po
der PÚblico, para dar-lhe, talvez, apenas um impulso inicial, por� 
quanto, com o desenvolvimento de nossn vida cultural taldoficit tcn 

, dera a dissipar-se. 

vida.de no 
a fim de 

Cultura. 
inspira, 
ro. 

Recomenda-se o levantamento das rcvist2.s culturnis cm at! 
país, esclarecendo-se as áreas populacionais que atingem, 

se poder aquilatar da sua eficiência· como transmissor de 
TambéQ importa conhecer a temétic� que preferentemente as 

porque a! se denunciarão tendências do pcnst'Jllcnto brasile1 

Por fim, uma alusão às revistas oficiais, às quais compG
te uma funç5o supletiva, e.tendondo aos nssuntos que escapam li.s de
mais publicações congêneres e insistindo na divulgação da Cultura. 
brasileira, com o escôpo de cntalisar n formação de uma consc1Ônoia 
nacional adulto. 
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2.1.2.7 - Çinem� 

Considerações Gerais 

O cinema comporta três enfoques cssencinis: o industri�l, 
o comercial e o cultural, lig;:mdo-se todos �lc s Õ. criação, à tran,2.
missão e à assimilação dessa forma de arte, verdadeiramente o mais
poderoso instrumento de ação cultural da sociedade moderna, ao
mesmo tempo que o mais penetrante e· o má.is dom-ocr2tioo.

Até 1961, o cinema no Brasil estnva na exclusiv� depcndGU 
eia do contexto comerci2.l. Teria, pois, de libertar-se desse. sujei .. 
ção, para ser encarado como fôrça cultural, e foi esse, prccisru�en
te, o objGtivo do chamado movimento do Cinema NÔvo, segundo o qual 
o complexo industrial deveria ter tamblm ume. resultante culturnl.Em
conseqüênci2., o cinema brasileiro rompeu com o estilo da chanchada,
de objetivos puramente lucrativos. Cumpre lcmbr::\r, como gr2t2s -cxc§.
ções da_quela fase inicie.l, alguns produtoras pioneiros, que fize -
ram, em termos de arte sanêcto", cinerao. com pre_ocú.paçÕe s. artísticas•

. 

O chamado Cinema Nôvo, no Bre.sil, caracterizou-sG, inici-
almente, pela sua p�sição·crÍtica fe.cc à rc2.lidadc so"cial. Veio de 
jovens que encaravo.m o cincm2 como veículo da cultur2. G tiveram a-

' • , cc SS() a longa metragem. Por isso de sp(irtou dcbo.tc e e.te veio a ser 
combctido. De�ominaram-no "cinema de: pé 1�0 chão"_, por_que punha cm 
relêvo os aspectos neg?.tivos da vid2. brasileira.De q.ialquer ·modo se 
filmes produzidos sob e ss2. oricntnção rccebcrc.m ·à consGgre.ção � crí 
tica n2cional e internacional, dando ao Cinema NÔvo independência e 
prestígio, além de rcconhccer�•sc-lhc o éUlladurccimcnto. 

Posteriormente, isto t., nos nossos dias, diversificou as 
suas preocup2ções, surgindo' a temática lige.da e. outros aspectos da 

, ' . 

realidade nacional, com filmes de assunto urbano, _camGdias J.mcuosas,
musicais, etc. 

Outra modalidade, e. mnis recente do Cinema NÕvo,·é o "ci

nema verdade 11, _ isto é, o cinema direto, à base de de poimGntos ou d.Q 
cumentários recolhidos no próprio ambiente ou. com pessoas dirctemc!! 
te interessadas no problema abordado� sua ce.racter!stica básica· é" a

.autenticidade total. 
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� dG assinilar t2IDbém o papel da curta metragem no cine

ma brasileiro. O Brasil é o maior produtor dêssc tipo de filme, gr,ã 

ças evidentemente i. proteç20 oficial,. que obriga a exibição de um 

complGmento nacional em tÔdas as sessões. Mas essa proteção resulta 

também negativa, porquanto se ' 
t 

... prc sta a de urpcçao de suas intcn--

ções pela subordinação ao inter�ssc de promoçe.o pessoal ou coperci

al, na feitura de grande número de complementos usados polos circtJ.! 

tos exibidores. Ocorre, então, que as curtas metrl'.gens de certo ti

po, em vez de serem rern.unert,.das pelos exibidores, r.omuncr� a êstes 

para serem introduzidas aos seus programas. Da! resulta quo as cur

tas metragens de ree:l valor _não. têm oportunide.do de divulg�ção, pois 

que o exibidor, normalmente pressione.do pelo intcrôssc lucrativo,. 

não se interessará por olas. 

Atuali,dades d.o .. Cineme� Braà,l§.iro 

grupos: 

I Atualmente o cinema brasileiro está estruturado em três 

lQ - Produtores preocupados com suco sso cori.1erciai imediiJ.. 

to, de oc�sião, e com o consumo interno, exclusi

Vaú1ente; 

2Q - Produtores de cinema d.e qualidé.dc industrial e co

mcrci2l, mas sem preocupaçã_ó cultural;

3Q - Cinema Nôvo - produtores independentes, identifica

dos por urna maneira comum d.e encarar a .. realização 

cincmatogr�fica e por uraa interição cultural. Liga

da a �ssc 3'2 grupo está funcionando unw. cspécis de 
- . 

Cooperativa, que congrego. OS· produtores-industri-

ais, na distribuição dos produtos p2ra a comerciall 

zação. 
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II - 1 V"ra.' • -�e / c·u,, ,"lr-,•r:,··,·c· 01·1e·1·t:;e " 1··- ··c···r�sse ..:li, ç • L:. 0 :i -..:, , t"" � �:,v1... - .1 •• !.- .:) , u :. - .:.:; v 1Jelo ch:00-
m2 n2cion2.l c1o::ü ou toc'1.os os se·:;ores d:-. j __ .- teligémcj_2_ do p2.is, o 
que lhe c,.·!',.:,�tG e :i:.dis,õas de copst·r.tc :\)Cr. oi,,o::.r,1,.:,:-:::.to técnico e 
cultur�l, (o qu.�; c10cor:rcrn, pe.:,•::.loL=,mer::.to, 2. SUê.� co: .s:,lid,_· :_,?cO CO-

• d' t i • 
1 ,._, · -mo ir, us r ,:·_, p,· !' e? ,. q u.::, é'í.Li..LU rr..;), .. em V-:)1 l.'t!!le e_ d.2. • vc z ffiD.i or, os

recurf:os f i1�2.,::\cciros. 

III ci:.erna 
terior. As r.:--.zocs p:ci c�.).:J.is s ::r:. o 2.s sc2;rjx-t0s � 

- . , . �icas da �ossa pr:du�ao, sobretudo cm m��cria
déb1"l o �,;-o s1·c+·em!.'-ic·" • d1;'fJ"c11Jc;_',.,él('\s ,-,--•�·t1r'11·s _.,,., .., e• . l,. ,.,, _ . �--. ,, .1.., >.•.• .. v e j 

ç5es compotiv:s do morc�do intcrrn2cioral. 

braGilairo no e� 
d�r��i c��c1·,.,� to'c-\;.i ... . ! ....... _;' ·: . .  ., ;;_.._) 

de s o_;ni :;n:'op2.g2:11da 
cr1��2s pcl2s rea� 

Os deis Úl tir-.10s obs tlculo.s s u�c::cr:.1, àbvicJ?;,:�• to ,a ação do 
Est�do vis�·do a: 

a) • as sogur ,:.:.r e. i:ire r:er e,;. • sis t ,.n/ tic�'- elo ci::. 01it:� orasilciro nos
Fcstivtis i�t:tDccio��is; 

b) ,., .. . . - promover COj::,_vei.UOs c.JmcrcJ.:.·.1.s to.: .. do em vi;:_; t2. coloce..-

Tod?.via, e. co· tinuid.:-.do dü iJG�w·cr-· ,_3'.o à.o d.::.onw. br::.si
lei�o no exterior oxi�o, p�r: se? bom sucadid�, que Q aç�o gove� 
nament2.l so co� ju�uo hr�rmoi�ioso.r,1c: to e ·m :..'. d.-s entid.�,.cles de cl2.s
se (produtores, dis tri bt1.idorGs, <,_tóros, t15c�'. icog), o que é agora 
perfei t2!.i1Ci.:.to possívol .:::. trr·.vJs d.o IhC, q_uc tom, m .. ·cro seus i110m

bros, rG�Jrc e:;: tr-:D tos dos H1nis t:5rios d2. L'.•.à.lÍS trü_,_ e ComÓrcio ,Pl..$ ... 
nej2,mor: .. to e Relc.çõos j}'!xtorio::cos. l{�o se t:i:-:-:.ta, e;.:� tro ·c2.:� to, do cri• 
�r nenhull19- ontJ.d"do :lO modÔlo d;:;. U:,.-:ifr2.ncc 1',:Llrries ou de?. Uni ttli2. 
Filmes, po·rquc ji provou ser co:-- tr2.-L:1c�.icu.rlo o govSri:10 o.ssumir a 
responsc..bilid: de d.:i. dis tri bu.i;_ 2.0 cL',om2.to�r!.ficn.. Hr:. )?r2;i1.Ç2. o que 

. , ,.,. . 
sucedeu íl.Csso p:.:-.rticulo.r foi o s,�guL:,to � criou-se um orr;o.o pc.r2.l0-

â distribuir seus filmos lJO co: .. ·.tii:,rn.to o.,l;J<�rica .. o (oxceto EUA): a 
COFIU.M. Em qu0.so dez t .. ·os do c.tivic�:.do, os rosult:,.dos :'.:'ore.m péssi
mos, grG.i:1cl.o o prejuízo o o. CO?H.i�I tevo do fochar él.S port.:-.s com 
deficit. O Único, ors;;:�_;.:ismo qµ.o funcion2. bom, noss2. base, é �

SOVIETEX.::: ORT FILM, por m::>ti vos Ó'ovios. E ql.:,,:�nto isso, n.os Estados 
Unidos, o:z:isto é. �fotion Picturc .?roducors . of. Amorice:.. o a aotion 
�i t E t f \-· • • i i .. ' f ... 
i' e uro ◄xpor o .L..c1ar1cn; n ._-;rimo r:--. orga:i."1 za.çao ·i;om . unça.o ex-
clusiva de, no plo.no in t�:-r:-.. o, coordcnt�r 2. poií ti e 2. do produç�o 

O 1 ~ ' l"'i , -- · • �' • , 1· ... -1-,,.,. ... -'-' ..,..,"···,c1· � r•o o ·• "'m "7t"-'l e m rc o.ç::·.o :c:-.s '-- s o �;o m'"'rc .. .-o.o, sem 11.1o-.,J .. LC-1.0., ... e. G v r, .. ,.:. fü_ -�- ,

cons ti tu:Ído. do gr::-:.·,dcs produtor0s, mas, ovo:. tu2.lmv-.tc, os tc:bole-
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, . condo cm�\té".ctos :,:::ocoss·�rios o ;Jrovci tos os c:)m c.s nL1-torid�·dcs j a
M?EA ro2.liz1::-., no pl2.no ex torno, te.rcfcs c-:.o rcilnçõos pL1blico.s, con-

� • • A • • • • • ' venios, vence ros1stonc1as o supora leis protoc10�1s�2s, trcsa a 
polÍtic2 gc��l do vo�d2s dos distribuidores, som interferir dirc
tamc,::tc :..1cs :··.oG.'Cic.çõos, fiel ::-.o loma do f..!-�i__§jJ_� .L:JT.9.• 

• ":, ' ' • t N º1 • l'•o maC."'i.:.lsmo do Ivff 'b.:l, .::dnpt:,.clo 2. si uaçc.o cto ci.:::,cm['. bra-
sileiro, ostr.rn, no nosso oDtcndor, n melhor fórmula a aplicar 
ncss2. f2.so om que o cL:,e;m,:i. br·silciro 2..)c;.1;'s dosbr'<:.V� sous cariü
nhos no marc�do intern�cionnl. 

O intorôs.so do Es ts.do polo cL ame. como i,�.s t:rurrim1to ·cul-
tur 1 O d lo• � t • 1· d • ��--1·v•�-c�·-,c1·- ª I '"t t B e. v m o Dgu, m.::-. 0r12. 1z:�. o ;:12. '--•·· ..... •. e•. ao J)_s·c.1. u o rn-
siloiro do Cincmo. Educo. ti vo. �sse Órg.3o do HBC cum,.-riu, a dos.�Jei
to d�.s SU:'.S ci.tribuiç,õcs • ros tri t.:-;s e dos r.)s c:ssos roe ursos que lhe 

t . b 'd · • f " t
. 

1 ... • 1 • • d f • l ere .. m D. ri ui .. os, umr:'. ·c:�r..;; • ,'.l ecc c•:;r e. I'o ov,':L cio., rv:-... J.z:-1:., o 1 :mcs
educ�tivos do oxcelonta catocori�, dcstiD�dos 1 divulg2ç5o prin
ci.92.lmo11tG nas oscolr-.s. !�gorr�. o GovGr:no F�àerc..l o.ii1� .. -.J .. iou l2rgB.-
me:ü to a sur· in tervonc:;ro 1Y é.ror'. cL om:·.toi:;r.�:tic.'.:1., ·c1"i::::ido o Ins ti
tuto NacioD.c.l do CLwm� (Docroto-loi nº 43, de 18-11-63) com o

objetivo do "Formul::;r o oxocut·r ::-. po·lítü.:2, govcrl'i2.mor,t2.l rel.:1.ti-
' - . - . ' . -· . . - . vr:. a. produçr,_o, im:.,or·c;--.ç:--o, d1str1bu1ç,.,,o o ox1b1ç2.o de filmes, ao

dcisorvolvimo1:to de. LdÚstri·.?. cL.0m2.togr(fica brasile:ire-, no fOIJlQJ1=. 
to cultUT'"' l o ;.., SU"" ·.->ro·;1oç-;;o "0 ,.�rt

. 
�-r1· or" -- _,_-;_,!;.l,::c;, •... •. ', .1: J.,, < .• ·, •• O. VJL <,; • 

Inse:rc-so, portn.nto, nG org,o.::,izD.çn.o dÔc,so :1.Ôvo Órgno, n 
disposic;;E'.o :.;ovórnr,mo�1t<'.'.l cl.c co . t:i. •Ué'r co:,-s:i.d.01--nado o. fu:nçc.o cul tu
rr.l do cLwmc.. 

O Instituto N�cio��l do Cinem� vaio, pois,�o oTicontro da 
id � d • .ç • • 1 ' • d " t . . t ' � . . nocess �QO e npo10 0�1c1n 2 1� .us ri� ci�oma ogr2.r1ca, e cuJa

- ' • • N co,"Jsolidnç·c.o o avc.;·i(;O • se prcm.dc nocoss.".r:t.,':l.mon.to o. 1ntcgr2ç2.o 
, do cinema. nr-..cionc'.l nc. vicb cultu:ral do P.'.'1S. R.� UH po:;.-:,.to, antro-

te.nto, nf.'.. orrjJ' .. l•iznç8'.o do L<'C quo, do certo modo, cor1tre.ri2. o in
t0rôsso cul turc.l 0m rolc.ção 0.0 cinema.. � qu,:.ndo 2.c:�uêle Instituto 
estc.boloca iomo crit6rio p�rn distri�uiçfo .do pr8mios 20s pro�uto
ros o �xito do bilheteria dos filmes produzidos (Jr�mios to;�o 
por bBso o VQ16r glob�l d0 rcnd� bruta do. bilhctaric).Positiveman
te, p['.rc. os tirnulo.r o cinomr. de qun.lid.-:,.dc n5o se dovc submotô-lo 
o.o gÔsto porrnl··r. Im�)Õo-so, --o coi�tr,�rj_o, ;reduzir filmes do bom 
n:C vol cul tu1-- 2.l o Oj�•sL,.:--.r o povo 2. aprocir.r ossos f ilrqos. O cL·;om.a 
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de valor cultural não poderá existir, portanto, a não ser pela com
binação da iniciativa particular com o auxilio oficial. 

Problemas do Cinema Brasileiro no Plano Cultural 

São problemas que dizem respeito tanto aos.produtores e 
aos artistas, como ao público,· 

I - Entre os produtores, até bem pouco tempo, prevalecia o 
empirismo técnico, favorecido pela ignorância do público relativa
mente aos postulados da arte cinematográfica. Aliás, ainda perdu
ra, no Brasi,;L, até mesmo por parte da, elite intelectual, .o desco
nhecimento da história e dos problemas estéticos do cinema. Será 
aconselhável, portant�, estimular o conhecimento da evolução do 
cinema, do seu valor como expressão estética, além da sua instru
mentação técnica, isto mediante: 

a) - instituição.de cursos introdut6rios ao cinema nos colé
gios, especialmente no segundo ciclo, cursos normai8 e 
nas Universidades, ·a exemplo do que se fêz nas Universi
dades de São Paulo, Brasília, Paraíba, A propósito, con
vém lembrar que a criação de Cursos dêsses foi uma das 
resoluções votada�·p�la Primeira Convenção Nacional de 
Crítica Cinematográfica, reunida em S. Paulo em 1963;

b) - criação de uma Escola Superior de Cinema, em nível uni
versitário, nos.moldes do Instituto de Altos Estudos Ci
nematográficos, em Paris, e outros idênticos da Itália 
(Centro Experimental ,de Cinematografia), Polônia, Suécia 
(Instituto.Sueco de Cinema), Tcheco-Eslováquia. Tal es
cola seria então devidamente equipada com est�dios, sa
las de projeção, laboratórios de montagem, filmoteca,etc. ; 

e) - promoção, atrav�s do 6rgão apropriado, como o Instituto
Nacional do Livro, da publicação de obras básicas sôbre 
cinema (inclusive traduções) e a competente difusão atra 
vês da venda a baixo preço e da distribuição às bibliote 
tas do Pais, Cine�clubes, Universidades, etc� 

II - É forçoso reconhecer que ainda está longe de ser estimu
lante a realização de filmes de valor cultural, cuja rentabilida
de é mui to· baixa em razão do desinterêsse do público. Então, cem
cursos para argumentistas e roteiristas serão caminhos certamente 
capazes de encontrar .têrmos de conciliação entre o bom cinema e o 
gôsto popular. Todavia, não menos importante, nesse particular, é

cuidar da preparação de autores de roteiros e de diálogos, tendo 
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em vista a autenticidade da linguagem nacional adaptada às neces� 
sidades cinematográficas. 

Este problema se desdobra, aliás, nà técnica da dubla
gem e, neste particular, tudo deve ser feito para impedir que o 
cinema, instrumento de enorme penetração popular, leve ao público 
uma linguagem deformada que, fatalmente, repercutirá na sua manei
ra de expressão e, portanto, no futuro do idioma. É mister, por
tanto, considerar a criação de um verdadeiro. estilo oral no cine
ma. 

III - No que diz respeito ao assunto, é da maior import�ncia a 
focalização da temática brasileira a fim de transmitir ao público 
uma consciência da mesma, o que, de certo, contribuirá para acele
rar a maturidade nacional. 

Tendo-se em vista que a literatura brasileira, nas suas 
expressões mais frisantes, precisamen�e objetiva essa m�ta, é de 
conveniência que se incentive o aproveitamento cinematográ{ico das 
grandes obras literárias, como, igualmente, os acontecimentos his
tóricos nacionais e. as figuras que dêles participaram, 

Cabe também a utilização do lendário e do folclore. Em 
suma, o que se pretende é reforçar, através do cinema, uma imagem 
consistente do Brasil no espírito.dos brasileiros.· 

Para incentiva·r a utilização da temática brasileira; se
ria de desejar

.
que se estabelecessem Prêmios para roteiros inspi 

rados em grandes criações da nossa literatura. Igualmente poderá 
haver Prêmios para roteiros calcados em acontecimentos da nossa 
História. Por exemplo: Inconfidência Mineira, Abolição, Retirada 
da Laguna, Canudos, Guerra Holandesa, Abolição, Revolução Pernam
bucana de 1817, Invasões Francesas do Rio de Janeiro. 

A produção de filmes envolvendo História, problemas so
ciais, etc., requer ainda que o Estado dê ampla colaboração, pondo 
à disposição do produtor todos os elementos da organização estatal 
úteis à realização cinematográfica: viaturas, animais, armamen
to e pessoal das F6rças Armadas, instalações e pessoal dos Museus, 
Universidades, repartições públicas, construções (usinas,pontes,es 
tradas, portos), etc, 

Neasa direção poderá desenvolver-se em grande escala o 
cinema-verdade, devendo a ação do Estado iacidir sôbre os documen
tários de curta e mesmo de longa metragem; Em síntese, uma visão 



objetiva aliada a um critério estético. 

IV - O público, quanto ao cinema, deve ser encara.do sob du
plo aspecto: melhorar o seu nível cultural de modo qüe se ponha 
apto'-a valorizar o bom cinema e ao mesmo tempo, atrn.vés do cinema 
melhorar seu próprio n:f.vel cu_l tural. 

No que tange ao aprimoramento cultural ao· público; são 
excelentes instrumentos os Festivais Internacionais ou Nacionais, 
onde as exibições terão um caráter de "acontecimento" e, graças a 
êste caráter, conseguirão interessar a um número bem mais amplo 
d t 

' , , e eBpec adores. Por ai chegar-se-a levar o grande publico ao 
cinema de real valor cultural, seja aquêle que use linguagem ctne
matográfica. renovada no plano estético

., 
seja o que se coloque em 

elevado nível artístico. 

V - Em se tratando do aprimoramento cultural do povo,através 
do cinema, é o caso ainda de insistir-se no aproveitamento das 
películas de curta metragem. Prestam-se elas especialmente à difu
são das grandes obras culturais, que no campo das artes plásti
cas (Profetas do Aleijadinho, obras do Portinari, etc.) quer no 
das Letras, da musica, da ciência, da técnica, etc. Mas para que 
a curta metragem venha a ter efetivamente êsse aproveitamento, se
rá preciso uma providência governamental tornando obrigatória a 
inclusão da curta metragem do tipo culturàl, em todos os progra
mas de cinema. 

VI - A propósito da curta metragem convém lembrar mais a ne
cessidade de estimular o desenvolvime�to, até agora nulo, no cine
ma brasileiro, do desenho animado. Com êle se obtêm, dé pronto, 
dois resultados importantes: estimular uma oategoria de. artistas 
plásticos de grande valia.artística e a utilização de um poderoso 
instrumento de comunicação com o público. Acresce que, através do 
desenho animado poderão ser criados tipos !brasileiros caracterís
ticos, ora exemplos das nossai:: qualidades, ora portadores dos nos-
sos defeitos, valendo como corretivo. 

VII - Finalmente, na consideração da validade estética do ci
nema, impõe-se uma alusão às trilhas sonoras que acompanhem os fil 
mes. Um exemplo: como ocorre.no cinema europeu, conviria que o Go
vêrno incentivasse a participação dos nossos bons compositores eru 
ditos na composição dessas trilhas .. Dessa maneira, não só se ele
varia o nível estético o.a obra cinematográfica, como se divulgaria, 

, , 

de modo extremamente eficaz, a musica brasileira e a musica de bra 
sileiros. 
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VIII - Cinema cte • Arte - tn tima.mente entrou em grande voga o cha
mado Cinema de Arte. São cásas exibidoras que se vêm especializan
do na apresentação de filmes de categoria artística especial, em 
geral de pouco interêsse para o grande pÚblico. 

Do ponto-de-vista cultural será desejável o desenvolvi
mento dêsse nôvo tipo de espetáculo cinematográfico, desde q u e
sirva para assegurar a apresentação de filmes especiais na inte
gra, isto�, isentos de cortes pela censura e pelos prbprios exi
bidores, êstes sob inspiração mercantil. 

IX - F'estivais de cinema - Representam poderoso instrumento 
para a projeção do cinema brasileiro, tendo em vista que cons�i
tuem excelente· instrumento de comercialização e de competição,tan
to na área nacional como internacional. 

Partindo daí, consideramos a necessidade de instituir, 
em caráter permanente, pelo menos um Festival anual de cinema, no 
Brasil, capaz de despertar a atenção e o interêsse do mundo intei
ro. 

Grande "acontecimento" 3◊cia.l e artístico, o Festival 
atrai celE�bridades internacionais para a conv1vência. com os brasi
leiros, sendo, em conseqüência, também positiva a sua função em 
têrmos de promoção turlstica� 

Além do grande Festival Internacional, 6 de desejar que 
se promovam Festivais Nacionais, em vários Estados, �isando a di
fundir em larga escala os valôres de produção nacional. 

Finalmente, é nos Festiyais que se oferece a melhor opo_;: 
tunidade para ·distribuição de prêmios com que se estimularão os 
diversos profissionais do cinema (diretores, artistas, 
tas, fotbgrafos, etc.). 

Serviço Nacional do Cinema 

roteiris-

Visando a colocar Os problemas do Cinema sob o mesmo sis 
tema aqui proposto para os demais Órgãos culturais, cumpre trans
formar o INC em Serviço Nacional do Cinema. 

2.1.2.8 - Televisão 

A grande fôrça representada pela TV na transmissão da 
cultural ao povo está sendo até agora malbaratada. Entre o l"egime 
de liberdade e o de. completa oficialização,o primeiro,com as res-
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trições aqui mencionadas, parece ser o que mais se coaduna com o 
temperamento brasileiro e com as condições econômicas do.país. 

, , ' O que se tem presenciado, porem, e uma continua degrada 

ção do nível cultural dos programas que, ·longe de ter em vis 

ta qualquer finalidade de alta polftica· ou cultural consi

deram-se tanto mais bem sucedidos quanto_ mais satisfazem o 

gôsto e as fracas exigências d� público. Tudo gira em tôrno 

dos inquéritos sôbre. as preferências populares. Na mesma son

dagem da opinião pública, porém, não tem sido levado em con

ta senão o fato da audiência momentânea ao programa. O í"ndice dos 

que não estão assistindo a qualquer programa, considerável em cer

tos momentos, não tem sido estudado. Que desejaria êste público 

assistir, não foi até agora perguntado, tste público exigente, de

sencantado, procuraria, -provàvelmente um programa de mais alto ní

vel. Cabe ao Estado procurar·encher êsse vácuo de cultura. 

Não parece que o problema seja solucionado com a ofi 

cialização, nem total, nem parcial, mas com a cooperação do Es

tado� Os males da oficialização seriam maiores que os benefí

cios, 

A criação de uma entidade capaz de elaborar programas de 
elevado teor cultural, além de atraentes, e o fornecimento dêsses 

programas às emprêsas existentes, gratuitamente ou a preços mi-· 
' nimos, atenderia a grande parte do problema, Teriamas assim 

um Centro de Produção de Televisão, aliás, algo próximo da Funda

ção Centro de TV Educativa, _que vem de, ser criado por Decreto 
de 5 de janeiro de 1967. Em suma, uma entidade padrão, agru
pada com as facilidades técnicas indispensáveis, para tomar a 

responsabilidade da produção de programas de TV, dentro de 

uma faixa de espetáculos de interêsse que iriam da in�ormação 

artístico-cultural a espetáculos de alto nível. Poderia inclu�ive 

lançar novelas de bom nível literário e boa feitura artística, 

O cinema nacional, que tem atingido um alto padrão nos 

Últimos tempos, ainda não penetrou no campo da TV, que encon 

tra maiores facilidades em filmes estrangeiros com uma du

bla�em que deixa muito a desejar. tste Centro poderia inte!:_ 

vir no assunto, visando ao aperfeiçoamento dá dublagem, feita com 
caia perfeiçio e adaptação� linguagem corrente, al�m d� selecio
nar os filmes de interêsse cultural� 

A êsse mesmo Centro caberia ainda corrigir os excessi-
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vos desleixos na prosódia dos profissionais da TV, através de cur 
sos especiais de dicçio, empostaçio de voz e postura. 

2.1.2.9 - Teatro 

Considerações Gerais 

O teatro é um instrumento de ação cultural da maior im.
portincia �ela sua possibilidade de agir diretamente s8bre o pú
blico, não somente do ponto-de-vista puramente artlstico,como tam
bém no plano das idéias ·e na área social. 

Três são os tipos de teatro, habitualmente em· ativida-:
de: o profissional, o de amadores e o infantil, êste Último toma
do no sent1.do de teatro escolar, isto é, feito por crianças. Qual
quer que seja o aspecto encarado e apesar de uma grande flores:.. 
c�ncia do teatr.o brasileiro nos Últimos. anos, é de crise a situa
ção do te�tro. Os elementos determinantes dessa crise podem ser 
assim catalogados: 

. a) - Dificuldades financeiras, estas decorrentes do elevado. 
custo da produção te�tral (vestu�r�o� cenografia, �qui
pamentos, etc.), n!vel dos sal&rios dos artiatas e do 
pessoal técnico; alto preço do.aluguel das casas de es
petáculo; custo cada vez mais elevado dos transportes, 
quando se trata de excursões; impostos, inclusive os in-· 
cidentes sôbre o ingresso; evasão do público (pre�o al
to dos ingressos); subvenções de valor muito reduzido 
para chegarem a influir no desafôgo das dificuldades 
financeiras acima apontadas. 

b) - Televisão - concorrência da televisão como nôvo tipo de
espetáculo, 

c) - Censura - ação limitadora da liberdade do autor, crian
do embaraços à apresentação de espetáculo� autênticos. 
respeitada a integridade dos textos. 

d) - Casas de espetáculo - escass�z, em fodo territ6rio na-
cional, de casas de espetáculo. Além disso 
também deficientes de ponto-de�vista técnico 

são elas 
(lotação, 
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acústica, dimensões do palco, equipamentos de ilumina
ção e de som). 

Sugestões 

I - Problema financeiro - partindo da noção de que a 
produção teatral é muito cara, tornam-se necessárias providên
cias no sentido de auxiliar substancialmente o teatro sob êsse 

.aspecto. 

Até agora tem sido usada a subVençio do Bstado, atrav�s 
d� Serviço Nacional do Teatro. tsse sistema, em todo easo J já se 
revelou impróprio; em primeiro lugar é uma solução de sabor pater
nalÍstico; mas o seu maior inconveniente está na ineficácia. De 
fato, as verbas concedidas para êsse fim costumam ser insuficien
tes. Porém, por mais vultosos que fÔssem os recursos postos à 

disposição dessa solução, jamais estariam à altura de atender, em 
. têrmos práticos, aos gastos da produção teatral. Desta sorte, a 
subvenção é solução a ser banida. O que pa�ece atender realmen
te ao interêsse do teatro, em matéria de recursos, é o financia
mento. Para êsse fim, poderia ser criado um fundo rotativG, depó
sito de dinheiro mobilizável, de tipo bancário. A concessão dos 
financiamentos assegurados pelo Fundo Rotativo ficaria subordina-
do ao parece� do Serviço Nacional do Teatro, que controlaria as 
solicitações na base dos projet6s apresentados, levando em conta 
a parte co�ercial e o valor artístico do espet&culo. Al�m dgssé 

' sistema, capaz de assegurar recursos as iniciativas teatrais po 
Brasil; três. medidas poderão ser adotadas para complementar faci
lidades: 

a) - Isenção fiscal para a importação de quaisquer equipamen
tos destinados ao teatro; 

b) - Supressão dos impostos que
teatral, a c o m  e ç a r
IBGE; 

incidem sôbre o espetáculo 
pela taxa destinada ao 

e) - Facilitação de viagens às companhias que excursionam, o
que ficaria a cargo do Serviço Nacional do Teatro e se 
traduziria em fornecer o transporte para companhias idÔ 
neas que a êle recorressem e desde que aprovado o seu 
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plano de excursão, dentro da orientação cultural do Ser
viço, a juÍzo do respectivo Conselho. 

II - Ensino - O ensino de teatro tem progredido nos Úl
timos anos. Além do Serviço Nacion�l de Teatro que mantém o Con 
servat6rio Nacional de Teatro, o ensino dram�tico �em sido avoca 
do também pelas Universidades, em d i v e r s o s  pontos do 

' pais. 

O ensino teatral no Brasil foi oficializado a partir de 
1964, pois anteriormente as escolas existentes, apesar de, na 
sua maioria, serem mantidas por entidades oficiais, não tinham 
qualquer amparo n6.s leis de ensino. Em 1965 foi promulgada a Lei

n9 4 641, que regulamentou os Cursos de Teatro e as categorias 
profissionais correspondentes. Foram criados currículos mínimos 
para os diversos cursos de arte dramática, a serem completadosen 
3 anos. Ficou assim oficializado o Conservatório Nacional do Tea-

' tro, subordinado ao Serviço Nacional do Teatro. Quanto as Univer-
sidades que neste momento d�o cursos de teatro, embora não per
feitamente regularizado2, são as seguintes: Universidades do Pa
rá, Ceará, Recife, Bahia, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Fi
ca assinalada, destarte, que está em màrcha o aperfeiçoamento da 
formação técnica e profissional ão pessoal es1'ecializado de tea
tro (diretores,· intérpret0s, cenógrafos, etc.). 

Entretanto, para que o Conservatório Nacional do Tea
tro possa cumprir plenamente a sua missão, impõe-se que passe a 

,. 
constituir uma Fundaqão, \mica maneira de assegurar-lhe autono-
mia didática, financeira e administrativa, e assim dar-lhe cate
gorià de uma Escola de Teatro. E esta seria então a primeira a 
funcionar regularmente dentro da atual legislação de ensino,for-
necendo os respectivos diplomas e assim valorizando as varias ca 
tegorias profissionais de teatro. 

Há que lembrar ainda o papel das Universidades no en
sino de teatro, e os cursos itinerantes, levap.os a diversos pon
tos do tarrit6rio ºnacional, e ministrados em locais p�blicos ou 
em ambientes escolares de grau m&dio. Alifa, algo nesse estilo 
j_á vem sendo executado pelo Serviço Nacional do Teat_ro, através t\.e 
envio de profess6res (diretores) a diversos pontos do país, onde, 
além dos cursos de teatro, êles dirigem grupos locais, de amadores, 
transmitindo-lhes também a sua experiência prática na montagem 



de espetáculos, na preparação de diretores locais, além das au
las de-interpretação e elocução. 

III - Instalações - escaeeos e, muitas 
do ponto-de-vista comercial e do aparelhamento 
teatros pertencentes ao patrimônio do Estado. 

� • . , . vezes, 1mpropr1os
técnico, são os 
Fora ' 

dai, o tea-
tro brasileiro se serve de casas pertencentes a particulares, que 
por elas cobram aluguéis na base de JO% da receita do ·espetá
culo > o que representa verdadeira extorsão aniquil�dora das possi
bilidades econômicae da iniciativa empresarial. Cumpre, destar
te, estabelecer uma política relativamente à tonstrução de casas 
de espetáculo. Essa política comporta dois· aspectos: padroniza
ção dos teatros, atrav6s do fornecimento de planta-padrão e fi
nanciamento para as construções. Quanto à planta-padrão, as in

dicações são no sentido de casas para 300 a 500 lugares, obede
cendo â exigências técnicas básicas de ilu�inação, acústica, di
mensões do palco, refriger�ção, mobiliário e maquinária. Com es
sa planificação se evitaria o desperdicio de recursos aplicados 
em construções monumentais; imprestáveis para a difusão do tea
tro, a exempJ.o do que se verifica com-a construção dos teatro$ de 
Brasília, do Teatro Ca.stro Alvee (Salvá.dor) e do chamado 11 Guai
rão11 , em Curitiba. 

- � , . 

IV - E!ccursoes - ate uns 15 anos atras, o financiamen-
• to das excursões teatrais era feito de modo empírico, ao sabor
das circunstâncias, do modo que somante companhias de medÍ.ocre
categoria costumavam viajar. Das excursões teatrais resultava,
portanto, difundir mau teatro.

Essa situação veio a modificar-se nos ' Últimos tempos 
quando .as excursões se tornaram _desmesuradamente onerosas, tan
to pelo custo do transporte como da hospedagem. Na despes� de 
transporte influi fortemente o fato de que as companhias são o
brigadas a condu�ir, além da bagagem essencial (gtJ.arda-roupa, ce
nários), os equipamentos técnicos, principalmente de iluminação 
(refletores, quadro.s de luz, go.mbiarras), isto porque os teatros 



' do intorior se .ciprosontam sistema tic:1mont o desaparelhados "' 

desses 
Gq uipa.m0ntos. 

, ... Gi:un!)ro, por0m fc::i.vor?c0r e.s axcursoos do bons companhias,
como forma do difundir .o gÔsto do t0,:1tro, polo intorior do Brasil,
o qu_;; significa tambÓm cl0sonvolvcr �sso D:.spocto do ·cultura. Para
• , 1- "' ' •  I . "' , isso, sora om .. ao nocosso.r.to o o..ux1lio oficial. E vemo-lo possivol

, .... 
atrave;s de dUô.s proviõ.0ncias: transport() por torra, fornecido polo
3orviço Nuclonal do Toatro o transporte aÓreo, om aviões espaciais
da F�lli.

... ' -

Essa concossao fig�ria subordinada a soloçao foita pelo 
.., d' , SNT, dentro do uma pl.:mif ic,.c;1.çao d0sti.n.:1.d1 a cobrir as 1vorsas a:--

r0as do torri.tÓrio n:1cional. 

Quanto o.o::; oq uip,imontos tócnicos, ospecic..lmento olÓtr 1-
cos, de que SG acham dosprovidos os t:,:;3.tros do intorior, ó d0 tôda 
convoniÔnciu ovi to..r conduzi .. los. l-hs a soluç1o dÔssc problema 0stá 
ligada à pn.dronização das construçÕ-:JS · toa trais cm todo o Brasil, 

, as quais incluiriam 0quip:1m..::nto olotrico completo, segundo as ca·· 
ract,:r Ísticas fix::i.das polo :JNT. 

A 
. � , , � O Governo Fodora.l dispoo, na ar;::;a do teatro, de um orga_o, 

o JNT, no âmbito do Minist�rio do Educo.ção o Cultura. �sso Sorviço
onf oixa, na sua orgo.nização, o Teatro Nacionc..1 do :omÓdia, o Con-

, ' , sorvntorio Nacional do Teatro o a Gnmpanh,:i. Nacional d�_.'l.'eatro, alem
� de notoros de difusâ'.o da. cultura toatral, como biblioteca, museu,

publicaçõos, otc.

A função do Consorvit�rio Ne..cional do Teatro já foi men
ciono.da a.cima, no capÍtÚlo-do (msino da arto drall]ç{t�ca. Quanto à.

Campanha, chGf ic.da polo próprio rlir(itor do .:)I1IT, favorece substan
cin.lm�,;nt c a ação do jN'J.1 porque goza, por su.9. qualidade administra-

' -

tiva, de facilidades, principalmont0 quanto a movimontaçao da ver-
ba de quo ó dotada, ao passo qUG o Sorviço pro�riamonte dito fica 
sujei to a todos os entravas da rotino. do Serviço PÚblico. Em cons.9. 
q�Ôncia, o sou trabalho fica omporrado o atá se frustra, como foi 
o c:1so do .:01110 1966, qu1.11do o Toatro de ComÓdias estôve inativo du-

, , , ra.nt,.:. qun.so todo o por1odo, porque so no ültimo insto.nte do 0xor·• 
cÍcio financeiro Ó quo o JNT tcvo liberadas as verbas com que podo· 
ria tor emproondido a montagum de poças do sou reportório. Eis 

' Â 
• 

> 

porque somente no começo do 1967 voio a ostr0a.r a. peça Rastrç âtr�_§
., 
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�

da programaçaq do 1966.

�ssos fatos estão a demonstrar a nocossidade para o SNT
do uma roestrJturaçio quo lhe conceda autonomia. administrativa e 
financeira ou 0,coloquo soh o rogimo do Fundação. Bob novas con-

,., .• Á 

d1çocs do oficioncia, baseadas na flexibilidade do mecanismo ad-
ministrativo o ,:no. disponibilida.do do recursos compat!veis com o 

, programa do tra,balho a dosonvolvor, o dNT devora fixar-se nas so-
guintos tarefas· essenciais: 

a) - Iniciativas do.caráter cdu�ativo: cursos do divulgação
, 

.
•

... toatral nos_colcgios; roprosonta.çocs toa.trais por ostu-
dant;)s do todos os nÍvois; apresentação do conjuntos do
t..::atro profissional. 

b) - Amparo e oriontação do toatro amador - Trabalho a ser·, 
foi to princi.pa-lmontc a.t�avós: 
a.) ·- do cursos lov:.:i.dos aos nÚcloos rogionnis do amadores; 
b) ·• do auxílio material à montagem do poças;
e) - do fornccimonto do toxtos de autoras nacionais o 0.2

' 

trangciros, ndoqmdos as possibilidades dos diver-
sos grupos. 

e) - Criaçro d.o Bibliotocas - Promover a criação do bibliote
cas cspoci.:1.lizadas om toc.tro, nos· principais centros cul

. 
Iturais do pais. 

d) � Rcabilitaç:\o do tc-'.ltro musicado, cujas possibilidades cu];
turD.is podam sor exploradas amplamonto (o ao mosmb tem-
po cspotcfculo o r.1Js1ca), pois t onormo a sua capacidade
do sonsibÜ.iznr o. masso... 

o) •• Incentivos - O fortalocimonto o o dosonvolvimonto do to,s
tro no.cional ostá a oxigir incentivos eficientes, de um 
lado visando a ostimul,:i.r os autores; artistas o profissi 
nais do teatro om goral o ? do outro lado, ao aumGnto o
ao aporfoiçoa.monto do pÚblico. ·o incentivo ao's primei-

t , ., .. , 1· . ros oncon rara o vc1.oiu.o por oxcc onc1a nos Festivaisº 

Cabo, dostarto, instituir Festivais Nacionais de Teatro, 
a sc:rom rou.lizados anualmonto, om diforontos cidadas brasileiras. 
:m�sos Fostivais promiar5.oautoros, dir-.?toros, artistas, cenógrafos 
o outras c�tcgorias do profissionais do teatro. Outro· incentivo a

• ' 

adotar� concursos para poças do autoras nacionais,_ a.s quais seriam_
conferidos prÔmios e so asseguraria a pu.biicação o roprosontação.
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Pc.rtindo d3. considoraç:io de que o teatro é um instrumen
to do. cultura, f.D.z-sc mister lová-•lo a. tÔd:ts camadas da -população 
e ao maior nú.moro. Isso significa criar no povo uma consciência 
teatral, com a qw.l lho virá a. �oceptivida.dc e o intorêssc pelo 
bom toatro, dosdo quo vp.i adquirir capacidade de cómprocndê-10. 

Daí decorro, em contrapa.rtidD., o aumento da afluência de 
pÚblico, o que importo. om ost.Ímulo .:ws autores, artistas e empre-

, . 
sariose 

··•,,,,, � iiao meios pro.tices do l0var o Te atro ao povo.

a) - tun.tros nmbulantos (sÔbro-rodas) quo lovam conjuntos e
1 ' 

rcportór ios ospcciD.lm.cntc escolhidos a pequoms cidades, 
. # 

praças,.bairros, fabricas e oscolas; 

b) - excursões do Gonpa.ni.'1io.s que incluam, om cada cidade, es-
, pctaculos a proços popula1 .. os_; 

e) ·• a.provei ta.monto dos circos como instrumentos de penetra
ção do teatro, sobretudo, aquÔles que, podon,go ser amei-

, lia.dos polo ;:,;NT, disponham de· palcos a conjuntos drama.-
·ticos; rala ti vanontc a.os circos, cabo lembrar uma provi
dÔnc ia govorrnu.10ntal n� sentido do q U:e os municipios man

, tonham .1roas vagas pormanontos, nas suas sedes, reserva-

dc.s à localizn.ç.Êto dos circos. Com isso cvi tar--se-á o que
or3 ocorro nos contros urbanos do corta densidade: os e.ir

, . .  • 
.

cos n3o encontrara a.roas contrais om ·que armom suas ten-
das tradicionais.

, N # d) - a.provoltamonto das roproscntaçoos folcloricas7 essa moda
lida.de da arta- representativa oferece a dupla 

� . . . ,, do valorizar a prod1.1çc:i.o de natureza folcl orica e 

r::tr a SlU motivação do natureza popular. 

, , � Ho. que rever os crit0rios aplicados a censura

vantagem 
explo-

teatral, 
tendo om vista asseg.urar plona libordo.do ao criador. Na verdade, 
o problema da cer1suro., qu.:into ao 1Batro, deverá encontrar solução_

" • 
. ... cm termos de ros9eito aos intorossos da cultura, que nao pode flo-

roscor senão cm ?regime de absoluta liberdade de criação. 'J,eje.. qual 
fÔr o· sou contoÚdo ou a su'J. forma, a criação artística deve ser 11



vre. Dentro dêsse princípio, nenh�n� peça teatral será proibida. 

Impõe .. •s1ê, em respeito n. essa sagrada prerrogativa da cria 
H I . çao nrtistica, que determino.das peço.s sejam liberadas no. sua inte-

gridade textual sob a condição de serem apresentadas em teatro de 
categcr io. es pecfJ.)., que denominaríamos II teatro de arte", para re-

:l . , , pron.lZir, nc::1sc po:r:tic'J.l.ar, o que Ja se consagrou na area do cine-
ma. 

.. 
O rádio entrou em declÍnio após o surgimento da era da 

� • . 
, • , , . TV, 1n:.1.s últüEH!1e;.1t8 recuperou um largo publico a traves do. ·rapida 

di vulgaçio dos ·Gr.:u":':1.ist_ores. Não se compreende a disparscio da ati
vidade do Estria.o at;-:2.vés de enticJ.nd.os dispers::.-1.s e dÍspares. A Rá
dio Hacion8..l 7 s M.Lüst�r io da ::i:duc2..ç:10, 2. Rádio Mo.U:.{, a Agência l'T-ª, 
cionn.l a o Rádio Rur.::i.l. Uma unificação -� ou .?.o merios uma coordena•• 

N ,A , • 1 .., f A ÇélO aesses y,..-.i.r1Os sorviços se mpoe em nome da e iciencia. 

Os convênios q UG o Bra.sil j-'.l celebrou com outros países, 
poderão permitir o. rcmess/l dos programas culturais par:::.. o estran
geiro. Pr..ra. os do fala n:io portUguGsa poder ia ser fci ta a dublagem 
a fim de facilit2r a oxpansio. 

Recorrendo-so, assim, i aç3o indireta do Estado no lcvan 
ta.monto do nível cultl�"o.l do rÚdio e TV,. através da atividade do 

-t Contro de Preparação de Programas. O Estado poderá levar a sua 
... t ' ' . " . d f • .. lt 1 • açao a e 3. cxigen.cia o um]. • o.1xa po.ra açao cu ura , seJa para a

H A • ._ , exibiço.o clossos progro.mas, sejr.1 paro. a di vulgo.ço.o de noticiario de 
ordem artistic,:1., cic:m.t.í'.f ice. e Gducaciona.l. 

, Graças à importância da Música. e tendo-se em conta a pe-
culi2.r ld::i.do do roalr.icnto ey4_.stir o.penas q ua.ndo executada, a sua 
problem:1tica é focalizada além da simplus Ó�bita. da divulgação.· 

, . , , A ausica e a f arma de cultura que abrange o maior nurnoro 
de assimilad:,res, graças 11<-io apcnc.s ao fJ.to do atender a uma forte' • � 
exigência n'.lt ur::tl t como por fÔrga c1.a mult iplicidadc o - et1c1ono1a 
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dos meios de difusão: r�dio, disco, televisão, etc. 
tânci'.l do. HÚSica se insere numa tradição, que vem da 
Império, quando o coreto e a banda ero.m uma presença 

As sim a impor. 
Colônia e do 
f-req\!J.ente não 

apenas nos grD.ndcs eentros ·urbanos, mas igualmente nas pequenas ci

dades e lugarejos. 
I . N Ao mesmo passo, a musica foi a manifestaçao cultural que 

mais se desenvolveu no âmbito 11 populnr11 • Somos um povo musical; 
essa musicalidade tr3.nspÕe as fronteiras de classe e de região. 
O samba, que nasce nos meios :PopuJ.ares do llio de Janetro, será da.n 
çado nos salões da alta burguesL1, e encontrará igualmente audiê11-
cia. em PÔrto Alegre e Manaus. O consumo da nossa música popular 

N I I 

nao se circunscreve nas fronteir:1.s i1acionais j ao contrn.rio, jn deJà 
de a década de 1940, u.ltrap�ssou o. nlf,�ndega: Carmem Miranda foi 

1• 'T 
' -

t 
r; ... F • um sucesso mundia , e hoje o. Bossa. 1:-ova e cscu .:tda em ,:iao rancis•-

co ou Paris. 
., A musica. erudita 

7 por sua. vez, encontro., passo a passo,
uma audiência crescente, e nQO se trata apenas dos ·compositores efi
tra.ngeiros º O Br:i.sil j(Í comparece .no rol da criação musical, com 
nome de 2.lt.1 itaportânci0, seja o de V1lla Lobos, que poderá muito 
bom abrir ·caminho p.3.ra o conhecimento de outros compositores atuais

, 
ou da cpoca bnrroca. 

,:;, ., t , . ,.. ,.'.iro s.tn ose, a musicJ. se mostra no Brasil como uma força 
de cul turo. :i.lto.nente desenvolvida 

1 
:1 tingindo larga a ud!Ôncia em t.Q 

,, do o po.is e nnnifesto.ndo-se quer na escala da arte popular, quer 
na p2,.ut:1 do tro.bc:.lho erudito. 

B) 

At 

No item o.nterior, aludimos a esses dois aspectos da cria 
- • At çao music.:11. Atualmontc j J. fronteira. entre ambos por vezes tende 

a se dissipar, visto q uc o.lgumas cri.=1.çõos da Bossa Nova já tsngcin
ciam um e limo. erudito. M-'ls, de quD.lq uor modo, a separação existe. 
Uma polÍtica que queira encar:1r o fenômeno musical no Brasil te·• 
rá que a d.mi t ir ês ses dois gêner os-cháve. 

A. música erudita -� Essa ordom de criação musical é a que
conta. com a11diÔncia rn:-::üs �estrita. Assim s�nt\o .. importa dar-lhe in 

, 
centivo mais amplo, quer o�erecendo no criador e aos interpretes 

, 
de tal n111sic:i em m.oq�-�.Zi,_v�ndl,. conveniente quer facilitando a di-
vulgação da. mosma, (mo..nutenção de orquestras, conjuntos, etc.).Ne.§. 
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se campo,. ao consider,:tr os meios de divul'ga.ção (rádio, disco, con·.:. 
cêi"to, etc.) fixar-se---ã.o as m'.:meiras mais indicadas para promover 
tal incentivo. 

, , Musica popular ,. a musica popular, apesar do alcance na·· 
cion�l, obviamente oferecerá dentro do seu gênero especificações�?. 

, , , gion�is. Hn. musica bain.na, gaucha, nordestina, etc. O Estado, ao 
• . , . , N A  , . ,  incont.tvar tal music2., tGra.em monte a divulgaçao destes varias a.§.

pectos r�giono.is·, p9l{t1ca c_ul-tural que. ti.presenta. também um aspec
to soci.:i.i, q ml soja o de an1ortocer 3.S possíveis fronteir:1s inter
nas . Estc.i,10s 7 portanto, dian-to de 1.un fator de integração nacio ...

, 
• A · w no.1. Convem, igu;ilmcmto, ·que o Gover??-o promova a publicaç.:to de es-

tudos rolativ.os a essas m:1nifostações musicais. 

Ho c::tmpo da música popul0.r nio se devem esquecer os esp� 
táculos nos q u.: .. :üs a ma.nifesto.çio musical .sé une a outras expressões

artísticas: tcJ.tro, b.:>.ilado, etc. lf o caso elos ,festejos populares 
como o carnaval, o bumba-meu-boi, etc.

Podemos c.rrol:.>.r cinco moios de di vulgaçáo 

a) ·- audição direta,

b). - disco 7

) 'a· • • r ... e •- ra üo-cn usao;

d) -� televisão 3

e) ·- p:::rti t ura .

, 
da musica: 

.4Y.4!,__q_fü;1_fil._ret.1 - Normo.lmente se efetiva nns salas de con 
A · · , A . N certo ou n.uditorios congeneres .. Impoe--se o lev:int.stmento de tais r_g 

cintos em todo o pa{s, a. fim de so poder apreci:i.r 3. • _possibilidade

que os mosmos oferecem po..ra a orgo..niz:J.ç�o e o desenvolvimento de 
um amplo movimento, planif ic3.do, de difusS:o da música. 

, 
O problemo. so torria rrnls complexo no caso. das tourn.,��i 

, 
à.e orquestr2s oi.1.de outros conjuntos musicüis, que em suas varias 
osc:'.lJ.S dcverno cont:1r com um local p:.:i�ra realizarem SUL\$ execuções. 
Poderá' haver recurso aos salões de ·cinerrin. 1 de estabelecimentos es-

, . , col�r0s, auditorios de fGbricas. 

O ponto eapi tal é que em qualquer centro populacional ha 
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ja um lugar no qw.l se possam rea.11zn.r audições musicais, quer· as 
diretas, de que trclta �sse ltem 1 quer a.través de discos, o que oc_y 
pa o 1tem nubseq�nte. 

' . � , Por fim, uma notn no que t,::ng0 • a aud1çao em praça públi-
ca. Esst1 é a. solução que possibilita o maior número de ouvintes. 
N1tµr,ilmento ri�o é todo. tlpo de mlÍsica q1le poderá ser executado 
nessas eondiçõcs� . Mls o- gênero s1�on1a, a música de banda e mesmo 
c.s criações opcr!st1c2.s são· compat!vc1s cotn o espetáculo ao ar li-

-
• 

.• · - , ·  ' , 
• 

, .  

- , vre. .Nesse sentido e recomendavel a "onstruçao de conchas acusti-
ca.s nas. praças dos centros urbános.,. as q ULlls são bem menos dispe.n 

' ' . � • . . , d.iosas de-. que a edlficaçn.o do auditorios. E havera ainda a sola.• 
ção d/ 1s • conchas acÚStica:s tro.nsportáveni,. Q.apazes, nessas condi--

• • çqos, de acompanhar .os conjuntas em exaursao. 

A--Eurôpa oferece farta exemplificação nesse campo. :Já 
s,io célebres· os éspetácul.os ao a� livro cm Roma, Florença, Av1gnon. 

a.liam 
nal e 

lf pertinente · urn..1. alusão aos· espetáculos ., 3om e 
• , ' " . -1 • a musica a rem!nisoencla historica, eom alto podar

·evoc:ttlvo.

Luz" quo 
educa.cio-

. A A 

Por fim, uma oh�ervação com referencia aos concer tos gra
- , ,, • , .. , ·  

•. tuitos. No.o bastara., porem, progX-atrk't··los·, tao importante quanto 1§. 
, - , 

so e interessar o grande público, atraves de propaganda adequada e 
a.mplo a.cesso aos convites. 

-
. , .A.inda no sentido :da dlvulga.ç·ao da mua1ca., e de real im--

portância. a. colaboraç!o que poderão prestar as bandas militares,� 
tidad0s tradicionais na vida brasilo:lra, e cujas execuções em pra-

, , -ça pública ou auditorios; dovorao ser amplamente .incentivadas. 
_Assim, a.oonsêlha--se um entrosamento entr,e as entido.des

cultllt"ais e n.s várias corporo.qÕGs militar-e-s para que se realize a 
sugestão aqui registrada. 

� - • Impõem-se dw:s providências funclamentn.1s q uan
to ao disco: 

a) •• açto supletivo. clo Govêrno, no campo das gravações de mo-
, 

do a possj.bilitar que venh:tm elas a cobrir areas musi-
cais f9l'a do interêsse das emprêsas privadas, e dastarte 
praen(lher os hiatos de real importância cultural, 

# b) .. d1fusâ·o de d1s.cotecus. Com efeito, para acesso de um pu--

b1i�o aad.'l vez m2..io-r à. música, o.travGs dos dlseos, impo_t 
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te.:,. fundam�nto.lmente, a criação de Discotecas j que atua,! 
mente existem o.penas nos gr.cmdes centr1s urbanos. Na D!s 

. 
• 

, N • 
N cotoco., que funcion2 como ergo.o perm3.nente de divulgaçao 

music:11, convém a. oferta nio :1penas do disco p'LU'amente 
musical_, mas igu-1.lmentc do cÜsco---texto, explicativo da 
obra musical. 

'.)om· o mesmo car.:Ítor d.:i. Biblioteca Nacional, o Govêrno 
criará UJll.D. Discoteca No.cioml.l 1 que irá constituir um p2.drão para 
as demais Discotoc:1s pÚblicns disscrain::.d-J.s polo _pa[s. D! ta Discot� 

. . . . , . I . A . .., ca füi.ciono.l • 1gu;}.lm0nto devora. ter um repertorio de toda a produçno 
, . 

• • 

de musica. brasilolrD. erudita e popw.,J.r, _ cm qualquer tipo de grav-ª 
ç/10. Para êsso efeito tornn-se necoss.Írio estabelecer uin dispositi 
vo legal, obrigo.ndo as gravadoras brasiloirns à doct.ção do dois e
xemplares de tudo que produzirom a 0xomplo do que ocorro qun.nto a.o 
Livro o à BN. 

Tendo cm vista ;]_ domocratizaçb:o da cw.t��;-��?.}?f�tj_çt:ecas 
deverão· locn.lizar-�so, de preforência, nas zonas re$idoncla1s -de P.Q 

� . , pu.laç:J.o de roduzido prd.:Jr n.qw.sitivo, o o sou funcionam0n-to devera. 
permitir éJ. froq�Ôncici fora do..s horé:1.s 11ormais do trabalho. Mas o

, . . 

ideal sera q uo o.s D.iscotccns so inclu:i.m, sempre ,11.os conjuntos a 
que chamaremos UnidJ.des Gultur�is, ·constituídos· de Biblioteca e Dis 
cot0ca Populares, Auditório (teatro) e_galoria.

111..q)._9.�::ÇJJ:Y:.��füi •• O R:Ídio Ó, som dÚvid::i., o moio mais ofi-
N , 

• 
. 

ciente de dif us2..o culturD.l do voz que, mosrao nn.s· orbitas populo.cio 
nais de m.Ín.L::io podGr nq1..tisitiv_o

? 
ox.lsto o ap3.rulho radiofônico. Es 

sa influÔnci::i. e.inda mnis se· alastrou com o advento dos transisto-
, , • A 

ros do pilh.J.s. Assim soi.1do, o o rt:':.dJ.o o instrumento-, por cxcelen-
ci�, para 3. difusão.· da obr2 musical. 

Pd.z·-se urgcmtG um lavJ.ntan1Gnto das difusoras oficiais .No 
tocante a osscts emissoras of icüüs,, cc..bG lembrar ainda a noccssi
do.do tlt:: umJ. regulo.monto.ç::Ío quo i.mpoça a confusão do si.ris ondas com 

. . • . , 
a.s omissoro.s locais, a oxomplo ·do que ocorro na Cidade do Potropo-

. , , � ... , . . • , 
lis, ondo e.. R::.cUo • Minis ter lo do Educo.çao e silcncln.da por tlllL'.l ra-
dio local. 

.19.l0vi�fio - A ulévaç:io do n.Ívol dos programas 
. . . • . 

nas emissoras de TV sobe .do import.J.ncia sé considcro.rmos 
mua1éa1s 

que a. 
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transmissão da p3.rte visml do espüt,�culo de música, redobra o seu 
VJ.lor cultm·:11, principc.lmo11tó quando so trata do Ópern. 

ser 
dos 

Em resumo, impo�t.o.nto pc.rcola d.:i. educJ.ção 
o.dnünistr;J.dJ, o. tr:1vós do. TV 

7 
como por exemplo a 

instrumentos o o modo de executá,•los. 

. , mus1.cc.l podera 
identificaçio 

Parti two..s .� Hess e oa11Jpo, 
to.ref.J.s a cumprir, ou soj nm: 

,., �1 aç.➔o governamental tem duns

a) - e. impressão d:t mÚsic::. brasiloir,'.l j visando a
int::n•m1. o externamente; 

difundi-la 

b) -�·a inclusão, nas bibliotec:1.s, de parti tUl'as . í'undamentais
,· , . .  • A d:i. r'Jusioa intorn:1cion:i.J., do voz quo so vorif ica carenciu 

de textos musica.is, mosmo • nos grandes centr:.os culturais 
como Rio de J.1ne:1ro e 3.'3'.o Paulo. 

, 
O problom2. devo sor visto no campo do criador e do inte!_ 

t ' '  ·t d � • pro o, na oroi et os divulg::tdoros e ao circulo dos assimiladores.

O cri:J.dór music:J.l, no Br2sil, quando opor.::. no cJ.mpP da 
mÚsic� erudit�, do fato nio podo mnntor-s0 econÔmicGmonto com sua 
ati vi do.do criJ.dor:1. É .obr ig.:1.do .J. oxorcor profissões corre la t::i.s e.Q 

4 • N 4 • N mo O. rGgOilCliJ., J. GXOCUÇ?.O, ,'.,1, dOCG11.CJ.'J. e Q. harmonizaç:10 do melodias 
populc..ros, Em consoqUÔncia., o Governo so vô na contingência de e-

. , � xercer o m0c0n2.to, dci v1rLrn nnnoira.s, como premia.ç::10 01,1 concurso, 
cmcomond:1 do obr::,s, otc. 

Vis.:indo a proteger o compositor, t:mto o erudito quanto 
o popul:ir, dovo o Govêrno rGf Oi"' Ç,ci.r ,? . •  3.ç:io dos org:i.nismos de classe 

' . . • • N , • que visam a cobro.nçn de direitos pola.s execuçocs publicas. 
, ' , ., ., , N:.1. musica. popul.s.r jD. o possivol, Gm bom numero de casos, 

• ... d d" t • ' • d d b ,. t nh b a porc0pç20 o rcm 1.mon os 2.procic:1.v,:;1s, es e quo a o ra e a oa
� , ,, ·, 

ace:itaç} .. o por parte do publico. Porom, mosmo n2sso campo, importa 
2. int0rvcnç5�o do Govôrno visa.ndo ao aporfciçon.monto do o.rtista po
pul.:::..r, q_ ucr E1odi-:1ntu promiJ.çao

7 
quer facultando-lho acesso a mais

ampls. culturo. musical.

Problemas idÔnt.icos a.os aludidos ,:mteriormontc ocorrem 
nJ. esforJ. dos incÓrprotos: o intó1,proto de mÚaica erudita, em ge
ral, par2 �obrovi vor, Ó obr ig,::i.do .::;. rnlltiplic2.r--so num som número 
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de :1tividades. Integre. uma �rquGstr:1 oficial, porém o que 1"9Cebe 
nio lhe b2.st2 ,e o.ssim se vê na cm1tingêncio. de toc.::i.r em buates e 
outras em organizaçÕ0s comorci1is, no.tur'llmento prejudicando o seu 
ap0rfoiço:1monto. Nesse sentido impÕo-se .J. melhoria de salários ,p0is

d t . , . , t' . d , . A • e ou ro. m.1.11Gira ocorror2. .o q UG Ja om ocorri o varins vezes: n. eny_ 
gra.çô:o dos cxpoontos, éc.'.so de GuiomJ.r Nov3.is, BidÚ Baião, M:J.gdalena 
Ta.gliafero, .Aldo P2r1·isot, Burlo M::trx, ate. 

As bÔlse.s 110 oxtor ior, distr ibuÍd.3.s rogulo..rment.e, sob 
critérios condicionados no intorêsse cultural, terão decisiva in
fluêncià nn fixaçno artístic3. e no aperfoiçoamen.to dos int0rpretes 
de reais 2ptidies� 

� . . , No cc..mpo de.. musica popul�r, o interprete que consegue 
d• A • 1· t , • t A • • f' • J t un1:i. au ioncL:i. o..mp o.. om sixt suos.1-s enc111 nuis aci r..;.011 e assegurn·· 

da. 

Ainda no q u0 tn.ngo ao intÓrprote, impÕo·-so por parte do 
41\ . � • ' H Governo f .2cili to.r ao mo..xJ.mo o 2cosso a educaçao musical, exigindo 

. ,., t -, i ... . d . ' 1 parD. 1.ngrosso aos �onsorvc. or os o.peno.s .1 preparaçao J.n ispensave ,,
CL fim dG qu0 v.. ca.rêncic:. do cultura cm dotorminados campos não ve-
nhJ. impedir 2. r.i.q uisição d:1. cultura. musical. 

o divulgador ·· jcÍ se v..ludiu à J.tividado suplotiv;i que o
� , ' 

A • 
N Governo podera oxer0m: no quo to.ngo ns ompresas de, grnvc.ça.o. Essa 

, D. tiTi.dc:.do podor'l of,:tiv:i.r.:.se medio.nto et compra de discos do alto
, 

v3.lor cultural o cãuc,J.ti vo,u sor3m dlstr ibuidos pelas Discotecas
P 'b, -. U ..i..JJJ2.S o 

H' • ' • �� t ' ' d a que: co:c:; 1.w:;;rar a1.nu.2. os corpos es o.vois :J.S 
. R, . acIJ.os

. A of1.ci-�:. s, pc.ro.. ofei ·co do grs.v:-1r--lhos os concortos e 
, , J.tro.vos dos re.dios cl::i.s cid.1.dos do interior. TratJ.-se,

reproduzi-los 

cm suma, de 
multi_plic:i.r j modi::.nto • o disco, J. exocuç5.'o musical. 

O o.ssimilD.dor - o probloma fundamont.J.l quo so apresenta 
no campo do Ctssimil.:tdor é o d2. oducaç5'o musica,l. Nas . circunstân•� 

. t . t d N -, B • 1 .. t . t ul 1 ClD.s a unis, os D. o .uco.ç:i.o e, no .. , ro..s 1 , pro. ic2.men o n a ....... pro� 
,, 

vidoncia prolimin�r para voncor Jsso otrnso, consiste Gfil intro-
duzir nos currículos de gin.:{sios um cur_so de música abrangendo 
t ' • 1 h' t' • d ' • t • oor1a. musJ.cJ. , .1s or ia a rrm.sic,J., e e. Assim, os • conhecimentos

, ., ,. · ,,,,, ·. � -basicos d2. musico. nao f .1cJ.rJ.o ao acaso, m:is sorao assegurados a
boa part0 d� população. 

• N ' � Por outro l:i.do, impo0-so facultD.r as populaçoos do pomw
, . . ,.. , poder aquisitivo o m.·1x1.L10 do o.udiçoos musicJ.is, medü1ntG os varios 
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meios ja indicados. 

Indústria de in3trumontos ni.usicn.is no Brasil. - inc1p1-. 
� ' A N ente, n2..o o.tcnd0 a.s exigenciJ.s par:i. forra'lçao de um conjunto de el_ê. 

vada co. tegoria.. Assim, é cab! vel, som p.rejUÍzo das condições que 
deverS:o ser assegurad::1.s .9-0 desonvolvin1Gnto· da indústria nacional 
de instrumentos, que igu:i.lmonte sej�m d2das facilidades fiscais -m
rn. a importação.de instrumentos necessários a entidades cujo pa
drão de ativid.'1de musical exija peças de alta qua]_.idade. 

,. 
. , ,1'.. mus1ca o unn lingmgem independente de vocabul.a.rios rJã 

clonais; desto..rte, nossos C<>rai}Ositor.cs podcr5o ser entendidos por 
di

"' 

• • f ' 1uma aü cncJ..J. quc.exorbit::i. as nosso.s ronteir2s. Dai a. exccpcioM 
importétnci:?. que :1ssume o. ·0xport:1ç�o da música brasileira.· E dois 
são os meios d.Li ... etos de obtê·••la: atrJ.vÓs dos discos e de tournées 
de artist�s br�siloiros. 

Outro gr�nde recurso par� a·projcção da música brasilei 
ra será 2 ron.lizJ.ç:10, entro nós, de Festiv:lis Internaciona.is de mÚ 
sic3.. Na Órbita das a.rtos plásticas, contamos coo a Bienal de são 

, , 
. 

, 

Pnulo, que ja e f::1.to de Gsca.la.. internacional. No campo da musica, 
os Festivais se têm ro:i.liz:i.do como er;1proendim0ntos ocasionais, de 
modo que, ombor,'.1 seus Ô:x:i tos, não ch@g:1.ram a ter a repercuss.:i'o do. 
dita Bienal, cujo pr0s·GÍgio decorre na turalmcntc da periodicidade 
regular. 

dão conhecid.os os gr�111dos Festivais da música que se res 
lizam regularmente em tôda o. Europa.: Salzburgo, Bn.yreuth, Edimburgo, 
Gulbenkian (Portugal). FBstivais congêneres entre nós, permitirão 
o convívio do compositor o do intÓrprctc brasileiro c�m os grandes
non10s da música intern;.1.cional, assim fncilita.ndo, de um modo efe-
ti d. u1 ... d ,. . vo, a iv gaçao e nossa mus1c�.

Cumpi�o ainda aludir n.o inc0ntivo qua os Festivais repre-
, 

sento.I:1 para o turisr;-io. Um 1i'esti vn.l per.todico no Rio de Janeiro, 
em Ouro Prêto, nn Bahia, atenderá, não a.penas às nece_ssida.des da 
expans1o de nossa 

, 
outros beneficies 
nomla. 

, � ,. 
musica

1 mas rodundnrn. ainda num sem numero de
para a cultura do país e para a. sua própria eco-
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F) oíntose - _Sorviçõ .. l.í:,'.!9 • .1. Qlla.l _de MÚsi(ill

• .  4 

R0sunindo,. inport.::i. substancL:i.lmente a ação do Estado, 
, desde que plc..nific.:tda 0 conduzid2. de form,:1,. sistem'.ltica, p.:tro. o fl.Q 

rescimento da criação musical, to.nto nn esfer:1 erudita como no. po
pular, bem como pa.ro. a difusão d3. nÚsic.::i. em tôclas as c:u.ndas da p� 
pula.ção, de modo a favorecer, especific.:i.mente, aquela.s cujo poder 
�quisitivo não lhes possibilita o acesso nos· espet�culos music.:i.is. 

. 
4 

• 

Como se propos para outros setores da cultura, a fim de 
coordenar tÔdas·as atividades indicndas nos itons dêste setor, de
verá ser criado ur,1 Serviço Naciona.l de Música, que J.provcütnrá e 

. . . , , , 
1 ,., superv1s1om2rJ. as entid:1des· jn 0xistontes e promovera a cr o.çao 

, . da.s que se t-::>rnem necosso.r13.s, 

O j&stado __ com Rele.c&'o ao __ ;\�sim.il� 

No movimento incontornável dé.1. tro.nsmi.ssa'.o • articula-se, 
úl, t. i " . , 1 t ,.. 41 como a suJ. llnO. e na.ispensrwo · ex ens:10, aque e a quem se diri-

ge a. cultur:1,. que se ap_oss:1.' deln num ato autônomo de aceitação. E 
.que .:.1s sim o f:izencl.o _atende a uma. necessid:1de livre. �ste cn.mpo dos 
assimila.dores de Cultura se mos:tr.::� reduzido porque, n:io havendo um

esfôrço maior de extensão cultur.::.ü por parte do Est2.do, a.s condi
ções gerQis dó nosso desenvolvimento, no seu estágio atunl, minim! 
za o número dó-s assir:üladóres. Os Índices de ·alfabetização, a as
sim0tria regiona.1 do nosso processo histórico", onde áre:i.s hipcrde
senvolvid.:1.s contrnsto.r,: .com regiões infra.desenvolvidas, os o.ltos 
custos d:1s obr:1s de culturo., são fci.tôres decisivos no. ntrofiu do 
auditório culturol. T:i.rbém nesse plano, n intensific2ç�o consumido 
ra dependerá do ·mecena.to do Estr.i.do ou de liborn.lidndes fiscais que 

1. ... , ul possibilitem n. c.::i.na 1z.2ç:1.o do recursos de outras areas para a C -
turo... 
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3 - INV��STHCNTOS Cul\'i A CULTURA i/0 J3RáSIL 

3.1 - Corolários LcoQÔmicos .do �senvolyi]]§nto Cultural 

Ht uma tenc.Jência natural, movj_da pelas urgências utili tã 
ristas da hora presente, a se consider&r a Cultura como um gasto 
d .., , 1 ... .A - • e remota ou 1mposs1ve conversao. t.: uma visao mecanicista, sem
nenhuma sustentação real. J:,.1ém de a Cultura produzir efeitos ime
dia.tos sÔbré .o poder aquis:Ltivo de um povo, elá t, por �i mesma, Wl 
investimento pr:odutivo, embora a sua verdade não tenha a pecul�rj. 
cL:�de de ostent:.r os ::.lgL'.rismos. Se n<"',S detivermos atentamente na 
sue1. nrticul:;ç5o cónsti tutiva, n::o sert.. difícil consto..to.r que entre 
a Cul tur3. e D. Economic.. armDJ"<1-sc reL:ções onde os dois têrmos recl
procamente se cc.to.liznm. A o.tivido..cJe econômicc...· c�ue nssesur:. a s.Q 
b • "' • • • - a • b d t. d r" t ' itfo.rev1venc1a e� aqu1s1çao os ens BS 1n� os 2.0 con or o e a-v�
n�turc.lmente é uma dc.s �Q.Qç1J� pi::.rt). n existência da culture., cper 
ne. mo.nutençõ:o do crié.,.dor dQ mesnw., quer no ::.'.cesso, por parte do a§. 
simil:.dor, às cric,ções cul turr.is. J>ienos exuberante é o �.,_ux{lio cpe 

e lt t ' t • • a .:, 
,. • 

• 

t t t a u ur2. raz Q � 1v1 .�ue economica, processo que, en re an o, se

evidencie. logo que focn.liz2..do mais demorndlilllente. 

Inicio.lmente cuú1p:t0 c:trrolo.r 2. merco.ncie. ela obre. de cul ty 
ra. Registrou-se que tal merc�ncie no Brasil de hoje, fora as ex-

,., ' 1 .d • t 
..,. d cessoes conneci o.s, se rege num:,. p::m o. menor, n2.o G.sseguro.n o ao 

criador e mesmo 2..0 intermedilrio um lucro consistente. Os meios ce 
se· vencer êste impc.:sse foro.m ir;u::'.lmente r.pontados • 

• uer-sc sublinho.r n.qui cts possibilidc,des que existem no 
co.mpo é! c:t exportaç�o d::.s obreis de Cul ture., que poderão ser ur11a emi
nente fonte de diviso.s. O filnie, c. peça teitral, a obre. li ter5.r.i.s, 
o disco, às obras de 2:.rtes pltstico.s, etc., encontrn.ndo assimilad.Q
res elo mcrcc-..do interno..cione.l, consti tuirê:o umo. fonte -de renda para

, 
• • . . 

o· po.1s, com n vnntc�gem de se fu...n<L'.ment2.r em bens que, por n:.turez.a.,
sê:o infung!veis. Poder-se-4 troc2.r o cnft br.:1.sileiro pelo colombi-ª
no, porém sert muito ·mc.is difícil troco.r-se o romc..nce brasileiro
pelo húnc;2:.ro ou indon�sio. 1 cc.b!vol, nesse ponto, indagar-se o
que Hollywood ou e. li toro.tura frc.ncesa ccnaliz2.ram ele divisas para
os USA ou para n Frnnça.

Essa ·rendt� àe: obra de cultura. se sitm-t no cnmpo dos re
sul t2.ê1os econômicos· diretos de umn ,:1.tividnde ·culturc.l. A seu la
do, impõe-se indicar duas conseqüências d.e co.r�ter indireto: 

o.) - o turismo, que é ::i.lto.mente incrementado pela o:x:istôncia 



- 56 -

de um o.cervo cultur�l de est�tura no pa!s visitado. A 
pe.rgm1ta normn.J., ne. liipÓte�e, serf o lucro que Rembrandt 
e Vcrmeer- j � nõ:o trouxero.m para a Holanda, ou que a Acr6 
pole e Delfos concederam à J-rlcia? São citados dois e
xemplos de obrc:.s culturais reo.lizn.da.s num passado rf1Jlloto, 
o. fim de indicar que, no CE;;ril.po 
xerce e. sua cos,tumeira usur.-.t. 
ccntes, encontraremos no campo 

da cultura, o tempo não� 
Valendo-nos de casos re

à.o. cul turo. popular, os 
Beatle� n2.. Inglaterra, e no da erudita os Festivais de 
Cinema ou a Bien2..l de Veneza.. Çoncluindo êsse item ,g,s� 
liente-sc Cl importÊncia, em éertas hipóteses Ímpar, que 
o Turismo reveste entre ns ·rontes de divisas de vários
po.:!ses. :s no caso brnsileiro jl hà um co.bedal de Cultu
ro. (sobre tudo b2.rroc2. e novecentisto.s) de certo alcuncê
internaéiono.l, que atrcd o turi-sto., e que poder5. atraí-lo
consider2.velmonte mo.is, ce1s0 haja wn incremento conven:b11
te. O Aleij 2.dinho, VilL.., Lobos, os expoentes de , nossa
moderna nrquitetura e literaturo.., ou Portinari são nomes
de VQlià�àe univcrsl3J.;

b) - umo. cat�lise m2.is sutil: não estamos agora. diante da ven.
de, pur2. e simples de. obro. de cultura, sequer do chc.mariz 
turístico que ·'tal obra podert ser, porém da "propaganda." 
que umo. Cultura interno.cion;:�lmcnte conhecida. traz _pare. 
seu pc.Ís de orif;em, 11propc,ganda essa que efetiva seus r� 
sultD.dos em 6rbita fora do setor cultural. Um p[d'.s ad
quire m2..ior prestígio se {; crio.dor de Culturn:, e tal ire.a 
tÍgio facilita obviamente a sua projeção econômica. Não 
existe promoçô'.ó mais sutil para Wíla naç!!o do que sua li
teratura, sua arte, seu pensamento, que de f_uto aumentam 
o cr�dito (na expressão m�is ex�ta do voe,bulb) no con-

- , •• . 

texto internucionc.l. A Cultura e como que o o.testado de 
m3.iorido.cle, são os títulos quo sublinho.m wn cartão de Vi

. , , sitas. A Cultura o, pois, um investimento rentavcl. 

3.3 - Recurso,s. 

Deve ser institu!da uma nova política finaneeira na trea 
cul turo.1. O principio geral que orientar.ia tal polÍ tica seria o 

. \ 

d.o pluralismo do financiamento, procuro.ndo-so aliar ao Estado o p.Q
der privo.do •. Esso. política 2.12.rgo.ria substancialmente· os recursos
até o.::;oro.. dispon{�eis par 2. o investimento na· Cultura.

A fonte interna dêsses recursos, n!,l 6rbita estatal, t � 
sontemcnte aquela oriunda do Fundo Nacional de Educação, orçamentÁ 
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rias ·OU nffo, nos t�rmos do item m, ao Art. 2º, do Decreto-Lei nº

74, de 21 de, qovernbro de 1966, que crio.·o Conselho Federal da Cul

tura e cr·'t, õ(W2.s ·providtncir.s. 

Os .recursos- externos vtrê'.o de fino.nciamentos, convênios, 
e..lém de outros tipos de cooperução e:strongeira, pública o� priva

da. 

4 - C ONCLUSCiiS 

Ficou pcrfeite.mente· clc .. ro que t>.. Cultura, cfmo os demG.is 
compoqentes consti tu ti vos da l:,T,:-.çê:o, mui to espera da .fôrçn acionado 
ro. do Estõ.do, até r::qúi indiferente c,Os sE.m.s apelos. ;-. dessincrcma 
de. faixa culturo..l sacrifica o. regularidade do desenvolvimento. O 
Conselho Feder.:-,1 da Cul turo.., Órgô:o õestinc'.dO. o. sµprir esta carên
cia, tem diante de si ct superior miss�o de planejo.r o desenvolvi
mGnto cultur2.l brnsiloiro·11 tste se articula numa estrutura c1o 'tres

plz:nos que se interrele.ciono.m, JlI..iado__r, tre.nsmissQ.r. e Q.S.:timj,_l:_L'.dor, 
que coexistem, e:. ponto de não poderem sor consiilerac1os isoladamer
tc. Democrc:tizo.r [\ Cultura, � lev2-lc:.1 c .. o m::io� número de cidaàê:o� 

A . , , N po.-la 2.0 sorviço do homem, e ins trumGnto.lizo.-lo. po..ra o. crio.ç2.o li-
vre dos vnlôres humo.nos. 

A cultura. ser:Ê tc:.nto m::.iis vnlich quantu m2.is habilitar o 
homem a �tingir os sous fins superiores, o que significa, quanto 
�ais o tornar livre. O objetivo finnl 00. Cultura ser� a.ssim, num

amplo sentido, e.. libc:,rdaàe. Do.! 2. impo�sibilidade de enquc.dr�-la 
em planificações governru:nGntais. Tudo consiste em oferecer �o ho-

. mem possibilidades, c��a::i vez maiores, de adquirir cultura:, que não 
serf nunca ume. imposição mas uma 2,ssimilo.ção livre. Nenhuma $Om
bra oe dirigismo, de paternc..lismo comprometedor ou de atribuição_ 

d, t• , A 1 N propagan is ice:., pod.eré1. posar sobro 2.s re c�çoes do Estado com a 
Cultura. 

L. ,t b ,. f • • ' Nessa ordew do consideraçues ca era wna re erencia as rg_
lações ca Cultura com a Ttcnica. Esta, sob e.s- conquistas da vida 
moderna, e.cresce dia a c1ia as possibilido.des dos meios de difusão 
da Culturc. - televisão, r�dio, cinema, diapositivos, discos, etc,. 
3m vez do conflito, como se admitiu em determina66 período, o que 

• ' 1 ' 1 se ve e que entramos numa f2..se em que e:. cu tura e a ·tecn case so-

• � ' 1 • ' t • t -, ' d i • 1 • ... d 'me..m e s0 nux1. 1am mu uamcn e. 1.:,m vera o. o, a c vi iza.çc.o mo erna o
, , . , - 1 de nfatureza tecnica, mas n tecni.cs. esta sendo co oca.da a serviço cb. 

Cultura. t, porti.."1.nto, e. civilização moderna u_rria. civilizaçê:o �esti 
a.ada ao predom!nio do. cultura. Por êsse prisma, 0 ainda J)O.,_. outro: 



. • .

� que u tlcnicu aunientn o. m:'.rgcm de tempo livro, isto �, b. 1re2. do 
, , 1 lazer. Oru, e mistor criarmos a ideia de que a sociedade atua s�

r5. me.is humé:tna na medida em que alargar o lazer. :: p2.ra preencher 
o lazer, a cul tur2. .. sob suas divorsc.s formas - é o meio da n,:..Õ ee..1,.
xar que o tédio ou a o.m�rgur� tomem conta do homem, sôbre aperfei
çoar a sua humanidade.

Em conel�srro, as medidas pr!ticas de uma pol!tica NQcio
nal da Culturn se restuaem, numo. tentativD. c1e sintetiznr os diferen 
tes tópicos d8ste fil.Jl.Jill.6s_ticQ., e de cuj r�s obsorvô.ncias integrais� 
pende a sorte do nosso desenvolvimento cultural, nos seguintes :ttms 

, especificas: 

I) .. Coordenas�º e sistematizc.çô'.o dos 6rgãos cultu�::.is do Es ..
tado, inclusive Universifü:ôes e Secretarias ,do 3duco.çê'.oe 
Cultura das .Unid2.des Fcàerc1tivé1s, evitando _du2.liõ2.ces 1 .. 
núteis e ônus perfei trnncnte suplrfluos. 

II) - Autonomia o.dministrativn e finnnceira, convert0ndo, s�m
pre que possível, êstcs 6rcãos em Funà�ções culturai� ; 
por u! se obtert a àesb.urocrLttizc�çno 2.tlministrativo-:õna.n 
ccira, sej o. possi bili to.ndo u form:.,çffo ou renovação dos 
quadros de pcssoo.1, ssj 2. f c.cili to.ri.do o recebimento e a 

1• ... d t ' d • • o.p 1cc.çao e recursos .. o. raves o que se cr1.D.rao apre-
ciáveis fundos rotc,ti vos. 

III) .. Isenção tributlrio. po.ra os recursos o.uferiaos ao tro.ba ..
lho culturc.l o parD. o.s concessões individuais ou coleti
vas, dirigidas b. onticJ:tdes culturais, pÚblicas ou _priva
das. Impé5e-so mesmo e. inclus5.o do um dispositivo no. J;,ei 
ao !-mpôst·o de Rendo., libero.ndo aôs:se tributo as import.ân 
cias doadas e entidades c�lturais� 

IV) - Elaborc:,.ç5'.o de um Código dos Direi tos de Autor, cc.paz de
reunir e nà apto.r i.,_s pe culL.,ridades d� nosso pa!s, em um 
instrumento jur!dico ospecio.liza1o e �uton8mo, a moderna 
legisL1ção sÔbre o 2.ssunto, que protege o. propriedade da 
criação intelectu�l. 1�se C6a.igo ebrc.ngeria, não apenas. ... , ,. os direi tos do autor de livros, seno.o tambem tofüts e.s mQ
dali0ndos de oxpressê'.o literlrio., artística, musical, e 
de difus5o cultural (cinema, rta10, tclevis5o, discos , 
etc.), criados pela vida moderna. 

V) - AmpliaÇQO o r0gulamentaç20 das fw1çõcs de. A.dido Cultural
junto 2.s reprcsento..ções diplom5.ticc.s ao Brnsil no :·,xte
rior, 2. exemplo ô.o quo fazem os p2c!sGs m::ds cultos e pr_Q 
gressist2.s ao .mu.ndo •. Os Adidos Culturais teriam como fun 
ç5es cspec!fice.s tornar coni.1c,cic:l2 2.. cultura brasileira m
estrangeiro, õivulg2r � obrados nossos escritores e �r� 
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t. t ..:i. • • t ,,. b; lt l " � is 2.s, 1..•1nc�m1.zo.r o in crcs.m 1.0 cu uro. oo nosso pais 
com o eiterior, �ssim como a public2.çffo dos boletins in
form:·,tivos sôbre o movimento artístico e liter�rio do P-ª 
is, e também o. criaç:ro de bibliotoco.s de assuntos brasi
lcirós n2;s ünivcr-sid2·;des locais, nos cE::ntros éie estudos, 
e s0mpre na.s Smb2.ixo.do.s e Consulados me.is import2.ntes. 
No. su2: superintendência, o Conselho Federo.l da Cultura 
tem 2.tri btlÜJ ões legais q1..1,e c;ssec;uram o rendimento d2. in,1 
ciativa. 

VI) ,;_ Ajufü: oficüü 2, procuç:io e C::ifusô'.o do livro e o.poio o. tô

da.s c,s modi02.s ern estudo ou em andamento nesse sentido, 
, ,.. , d . ,.. sobretudo, <:2quel:is 0ne viSL'.m o. ronovaçao e a mo ernJZBÇc.O

de nosso p2.rque gr.Éfico; pr�rc. que adquira Ôle. condições 
iridustriuis di produç5o. Como Provid�ncic.s bfsicas no 
t0rr:eno a2. produç�o f; ao. C:ifusão do livro,· cabem 2.inda: 
a) LGi Foderc.l., por inicie.tive,, do E:xecutivo, cri2.ndo o

brige.tc!ri.=,men.te ·wn::é Biblioteca PÚblic2. no. sec1c de ca- •
da município br�sileiros

b) reforrimlé:•.ç.:'.o do ritu::.ü Instituto i'J2.cion.:ü ao Livro, no
t . d ª • • 1 . . 11 

• 

t
. . . . "' t • . ' 1 scn 1 o c:e ,;.,mp 12.r- ne as 2. r1ou.1çoes e. orna- o ver-

dadoir.:.,rn.Gntc o..tuc.nte, inclusi vc pelo volume substan ..
cio.l do verb[: p2.ra c:0,_uisiç20 do livros a serem distri
1 , 0 ' TO o ' 1 • t' .. _ ,. 1 • t O 

, □uiaos as 010 10 cc�s �uo 1c2s em .oao o pais; 
e) recomcnducões aos princip�is estabeiecimentos de cr�-- � . . ' 

c'Ji to no sc.ntido de incentivar o. linh::.l de· produção ao
livro de :.•.utor no.cion:.:ü, C\Uor Sf..:j il liter�rio, técnica,

·ou didático?
d) proporcionc.r f:�:cilidc:�ê.es p(�ra a circulc.ção do livro ro

· ter ri t()rio n.:-.cionc.l, o fora dêle, quer concedendo �en
ções �lf2ndes&rins, ��er cStGbeleccnd6 taxas postais

'�. . ·1 . b,,.l t 1 • • 
mo01cQs, inc usive p�r2 o reem n so pos a ,  quer ess�

,:i 
' • , " 

f . , . 't . iuranL,O n:.-:s cornp.�él1in::� aore:J.s, _ errov1 .. :r1c1s e i110..r1 1-
m2s subvcncion2d2s pólo gov�rno, t2rifus especio..is e 
cJ_uot2..s para o tr2.nsport0 ao livro. 

VII) - Cri::.ç�o 00 conjuntos D. quo ch::1mo.remos Uniõades Ç�....t_�a:is, 
prcc�omin,:ntomente destin,0.õos 2. servir b2.irros ou. núcleos 
popul2cionQis des�ssistidos cultur�lmente e que consta
r!o de Biblioto6a e Discoteca Populares, �crescieos de 
Galeri� e Audit�rio (to�tro). Com essa constituiç�o es
to.rüo monto..àas complet::i.s J.f�ências de irra.di:::t•.:/fo cultural 

d .. ' , . e e correçao peuasog1.ca.
VIII) - BÔ:Ls '.:'á

O problem� e�s b61s�s e serem concedidas parQ especiali4 
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tas jt foi devicLunento ostue.:.do no DiD.gnÓstico preliminc.r 
aa, flcll1�. O c}Uo nos c:'..bo rccomcnc1c.r no campo da Cultu 

' • " ' t b f • •  d l ra, o que seJam onquuorcaos en rc os ene icia os pe as

bÔlsc..s, t._-.nto n;-:) ostro.ngciro c:u2.nto no p::!s, os --técnicos 
e c,rtistc.s nocessfrios c..os pcrviços cul turo.is. � isso S.Q. 
r� obtià o polo cntros;:�mcnto c-ntre os eoQ$clbos • Nacionais

àe Cultur� e àG Pesquisas, 
Ln - PeL'- su:-. importu.ncio., como oleme_nto scmeo.dor e formador c:e

lei toros, ns Bibliotoca.s Infc.ntis e:;çigem trc,truncnto pnrtl 
l , A . , 'I cu r,r, c:'..tr.f'.vus do um esfOJ:"ÇO coorc!en2.do de estimulo o. sua

1.,:, ,.. t ,.. ' pro iior�ç�o e m�nu onç�o� 
X) - InstituL;ão pelo G-0vôrno, i•.tr2.vls do i'1inistlrio da Educa

çgo o Cultura, do Pramios N�cionais de Liter�tur�, Ci�n

cia e Artes 2 serem concedidos nnu�lmentc. 
XI) - Crie.r, (:U:-tndo possível, o hinisttrio d.:1 Cultura para cui-

' cL.:.r ospocifico.mcnte dos problom:,s C:2i.s letr2.s, cbs artes,,
Õé.";S ciÊncic.s e_ 0l1. tecnologia, ;_Jl:.:;ncjo.ndo e oxecutnnào a 
p9lÍtica cultur�l do Gov5rno, 

tsse Einistlrio Gl1[;lobt,ric, os diversos serviços sugeridos 
J ., ,.. • 1 �, " neste docuJn,::nto e. oucros or[;o.Os 1s0 .:1uo�·: ,., 

Serviço N��cion:.,.l do Livro 
Sorvico " lfo .. ciofü:.l a-, P2.trimÔnio e EllS0t1.S

Serviço i:.I..,cion{:\l_ ce Arquivos 
Serviço Nc.cionc.l ªº Tc::i..tro 
Serviço I'J z.:. ci on,:.l ao Cinem.:1. 
Sorvi.ço E�-ci onltl dn ., , i 

hUS CO.

Bibliotec� Nncion�l 

Serie. ·ae todo nconsolhével que a Ôssc Ministério fÔssem 
incorporc.0.0s o Instituto Br�:.silciro c�e Ilibliogrc.fi2. e Documf3ntução 
e o Conselho N�cional eo Pesquises, tr2nsformo.dos o primeiro em Se� 
viço Nc.cionc.l ae Biblior;re..fia e Documontnçto e o segundo em Serviço 
ffaciono.l ce Ciência e Fesc;ui!Jc.., 'J. • 

Assim procc..cl0;ndo, .o :zsto/'.o brc..siloiro dnrl o primeiro PªA 
so objetivo no s0ntido da intcgr2çffo da Cultura no processo do nos

so Dosenvolvimonto, o.tó aqui hcrnipl�r:;ico pr0cis2,.ment_e por fe.ltv.r
lhe urn. dos vé:-ctices e.é:: sue. sustGntc'..çô'.o. Compree:nàeu-o claramente 
Suel 3[:.ntick.àe, o Papa Paulo VI, clu6 .. ndo, ao receber o Presidente-� 
to c1o Brt.1sil, l'·b.rechni Arthur·-dn Cost.:i e _S:!..lva., rêz QUest-2'.o de sa
li�ntnr, na sun antovis�o-�o imenso Br2sil que se delineia no hori� 
zontc intcrna�ion�l, nquel� Naç�o cujo "desenvolvimento se estende 
muito ,J.lém do plano pur.:w1cnta n{2.terial", abrindo é�os seus .t'ilhos

s,�o p:::lnvr.:1s. tc:xtu:�is de Su,:.. S:::mtido.àe - "cada vez mo.is o acesso· à
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Cultura, aos valores 
ro sempre crescente, 

sadores, escritores, 
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d? espirlto, o Brasil dando ao mundo, em núme-
""' , I • ' N I 

1:ia_o so engenheiros e tecnicos 7 senao tambem pen 
artistas: eis a nossa visão do porvir de vossa 

Patria, o objeto dos aossos desejos e elos votos. que, diante de Deus, 
por ela f orrnulamos ! 1

• 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1967

a) Afrânio Coutinho

a) Eduardo Portella

a) Américo Jacobina Lacombe

a) José Paulo Moreira da Fonseca
� ... 

a) Umberto Peregrino 3eabra Fagundes
....... 
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